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RESUMO 

A partir da preocupação em contribuir com o favorecimento da escrita dos alunos, 

compreendendo que a linguagem é uma atividade discursiva e produzir textos é uma 

atividade dialógica e interacional, resultado da relação sujeito/interlocutor, emerge a 

motivação para desenvolver a presente pesquisa a respeito das práticas pedagógicas 

no ensino da escrita para além de um texto como produto pronto acabado. Nosso 

estudo investiga os caminhos teórico-metodológicos para o ensino e avaliação da 

escrita, tendo como objetivos específicos: compreender como ocorre o ensino da 

escrita como processo de construção de sentidos, conhecer as teorias que 

fundamentam a escrita: do produto ao processo, apresentar apontamentos para 

proposta de ensino da escrita. Para a compreensão dos diferentes aspectos que 

envolvem a escrita em processo de construção de sentidos, esta investigação 

considerou o documento orientador Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (2017). 

Valemo-nos também de revisão de literatura, tendo por autores fundamentais: Freire 

(2017), Passarelli (2002, 2004, 2008, 2012, 2020) Geraldi (1997), Bakhtin (2011, 

2016). Como procedimentos de pesquisa, utilizamos levantamento bibliográfico e 

análise documental. Em nossos resultados, a pesquisa evidenciou que o processo de 

escrita contribui para a construção de sentidos do aluno e que a Avaliação para a 

Aprendizagem favorece a sua competência escritora desde que o professor assuma 

o papel de mediador da aprendizagem.  

Palavras-chave:  produção de texto; ensino; escrita em processo. 
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ABSTRACT 

From the concern to contribute to the improvement of students' writing, understanding 

that language is a discursive activity and producing texts is a dialogic and interactional 

activity, the result of the subject/interlocutor relationship, emerges the motivation to 

develop this research about the pedagogical practices in teaching writing beyond a 

text as a finished product. Our study investigates the theoretical and methodological 

paths for teaching and evaluating writing, with the following specific objectives: to 

understand how the teaching of writing occurs as a process of sense construction, to 

know the theories that support writing: from the product to the process, and to present 

notes for the proposal of teaching writing. To understand the different aspects that 

involve writing as a process of sense construction, this research considered the guiding 

document Base National Common Curriculum (BNCC) (2017). We also availed 

ourselves of literature review, having as fundamental authors: Freire (2017), Passarelli 

(2002, 2004, 2008, 2012, 2020) Geraldi (1997), Bakhtin (2011, 2016). As research 

procedures, we used bibliographic survey and document analysis. In our results, the 

research evidenced that the writing process contributes to the construction of the 

student's senses and that Assessment for Learning favors their writing competence as 

long as the teacher assumes the role of learning mediator.  

Keywords: text production; teaching; writing in process. 
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PALAVRAS INICIAIS 

 

Ponto de partida e de chegada: inspirações pessoais e profissionais 

 

Eu não acredito em inspiração e nem sou poeta inspirado. O ato de criação 
para mim é intelectual. Minha poesia trabalha a criação e a construção. 

Acredito na expiração. Na composição de um poema, primeiro me ocorre 
um tema e eu tomo nota. Depois vou estudando-o e desenvolvendo-o. 

Nunca escrevi um poema inspirado, soprado pelo Espírito Santo.  
Isso eu não sei o que é. 

(João Cabral de Mello Neto)1 

 

Escolho as palavras do poeta João Cabral de Mello Neto para iniciar este 

trabalho, visto que reforçam aspectos sobre o processo de escrita. Pela afirmação de 

Cabral, é possível perceber que o ato de escrever requer esforço e persistência. Esses 

aspectos tornaram-se evidentes no percurso desta escrita acadêmica. Precisei de 

tempo, de leituras e de ampliação do repertório para chegar ao início da escrita desta 

pesquisa. As etapas de planejamento, de textualização, de revisão e de preparo para 

a edição que percorri estão encharcadas de lágrimas, revelando esforço, transpiração 

e persistência. Os relatos que farei a seguir pretendem evidenciar esse árduo 

processo, estabelecendo um vínculo direto com minha pesquisa. 

Ao buscar a relação existente entre minha história de vida e o mestrado no 

Programa de Formação de Formadores (FORMEP), da Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo (PUC-SP), pude acessar memórias com fatos que 

influenciaram minha trajetória pessoal e profissional, contribuindo para que eu 

chegasse à vida acadêmica.  

Por gostar da Língua Portuguesa, ingressei na Universidade de Guarulhos 

(UNG), em 2003, para cursar Licenciatura em Letras. O objetivo inicial era ter um curso 

superior e, com isso, melhores oportunidades de empregos. Não almejava ser 

professora; tal profissão não era exercida por nenhum dos meus familiares. 

Ao longo da graduação, houve muitas transformações em minha identidade 

profissional e percepção de mundo. Minha formação inicial foi teórica e filosófica. Tive 

 
1Trecho de entrevista concedida ao jornalista Gerson Camarotti, em 09/01/1998, publicada 

originalmente no jornal Correio Braziliense. Disponível em: <http://g1.globo.com/politica/blog/blog-

do-camarotti/316.html>. Acesso em: 08/01/22. 
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acesso ao conhecimento técnico da Língua Portuguesa, bem como a uma breve 

introdução sobre psicologia da educação e didática do ensino. 

O contato inicial com a sala de aula foi desastroso. Ocorreu durante o estágio 

na graduação, em uma escola estadual da região de Guarulhos, estado de São Paulo. 

Foi uma experiência que me assustou, pois presenciei uma violenta agressão entre 

alunos. O que poderia ser a oportunidade de experienciar a prática e, ao mesmo 

tempo, refletir a respeito das teorias de minha formação acabou não acontecendo. 

Assustada com a intercorrência vivenciada e coberta pela inexperiência, a docência 

ficou adormecida por sete anos em minha vida. 

Em meados de 2013, em uma conversa informal, porém produtiva a respeito 

do valor da educação, um amigo próximo questionou-me: “Por que não exerce a sua 

profissão docente?” Então, cheia de coragem, no dia seguinte, fiz inscrição na 

Diretoria de Ensino Guarulhos Sul para dar aula como professora contratada. 

Participei das duas etapas para a contratação: entrega de documentação e entrevista. 

Em pouco tempo, fui contratada como professora eventual de uma escola estadual na 

região central de Guarulhos. Nesse momento, tem início a minha carreira profissional 

como docente. 

Assumi como professora eventual do Ensino Médio nas turmas dos 2º e 3º 

anos. A escola tinha mais de mil alunos e uma estrutura gigantesca. O corpo docente 

era composto por mais de 50 professores. O desafio era animador. Fui orientada pela 

coordenação a criar um projeto multidisciplinar, pois lecionaria para diferentes anos 

do Ensino Médio. Construí um projeto para trabalhar com jornais. Ele foi bem recebido 

pela coordenação assim como pelos alunos.  

Em setembro de 2013, a direção concedeu-me aulas como Professora de Apoio 

à Aprendizagem (PAA), que tinha o objetivo de auxiliar os alunos com baixo 

rendimento em Língua Portuguesa. Aprendi a selecionar atividades de acordo com a 

necessidade de cada estudante, tive a oportunidade de observar diversas práticas 

pedagógicas, acompanhei de perto os desafios para superar as dificuldades de 

aprendizagem dos alunos e conheci sequências didáticas. Assim, coloquei em prática 

muitas teorias aprendidas no curso de graduação.  

Aquela primeira impressão desastrosa da fase do estágio era então 

enfraquecida, desfalecendo-se ao passo que recebia agradecimentos de alunos por 

conseguirem compreender o conteúdo que outrora era tão confuso. Eu podia ajudar 

alguém com o pouco que sabia. Fiquei fascinada pela educação. 
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Em outubro de 2013, iniciei estudos para concurso público, almejando ser 

professora efetiva do Estado. Então aprovada, em 2014 assumi como professora 

efetiva do Estado de São Paulo. Fui atuar nas turmas com os alunos dos 6º e 9º anos. 

Reconheci que os discentes, a equipe pedagógica e a unidade escolar eram 

diferentes. Entendi que cada comunidade carregava a sua identidade, e nem sempre 

o que é viável em uma escola pode ser em outra. 

A turma em que eu ministrava as aulas era bem heterogênea, havendo alguns 

alunos que não sabiam ler e escrever, já outros que não conseguiam interpretar 

enunciados simples. Tentei diversas estratégias, algumas até deram certo, outras 

muitas nem tanto. Percebi, pois, a necessidade de me especializar em novas formas 

de ensinar, entender o porquê de o aluno não aprender e quais implicações cognitivas 

impediam o processo de aprendizagem natural.  

Com o propósito de aprofundar meus conhecimentos a respeito desses temas, 

cursei Pós-Graduação em Psicopedagogia na Universidade Nove de Julho 

(UNINOVE). Essa formação foi importante e esclarecedora, pois compreendi os 

processos de construção do pensamento e da linguagem, como ocorre a aquisição da 

escrita e ainda como ter uma base neuropsicológica para essas ações. Por fim, 

conheci a diferença entre os distúrbios da aprendizagem e a dificuldade de 

aprendizagem.  

Essa formação fez com que eu compreendesse melhor como o indivíduo 

constrói seu processo de aprendizagem, e como eu, professora, poderia construir o 

processo de ensinagem e diversificar as metodologias, as formas de ensinar. Para 

além disso, esclareceu indagações como: o aluno não aprende pois não quer 

aprender? O problema pode ser de ordem biológica? O que pode justificar o atraso na 

aquisição dos conhecimentos escolares?  

O meu fazer pedagógico foi afetado. Penso que a mudança mais significativa 

foi compreender o aluno como um indivíduo com capacidade de aprendizagem e 

deixar de culpá-lo pelo fracasso escolar, uma vez que, nesse contexto de insucessos 

de aprendizagem, eu tinha uma considerável parcela de responsabilidade. Assim, 

sempre procurei dar continuidade à minha formação profissional. As Orientações 

Técnicas oferecidas pela Diretoria de Ensino Guarulhos Sul auxiliaram-me a perceber 

que outros professores de Língua Portuguesa também tinham certas dificuldades em 

relação à produção de textos dos alunos. 



16 
 

Em 2017, fui contratada para lecionar em um colégio da rede privada, uma 

experiência de que gostei bastante: era um novo sistema de ensino, um novo público, 

com novas exigências e outros desafios profissionais. A única situação igual a da rede 

pública de ensino era a dificuldade que os alunos tinham em escrever os textos. 

Os professores que lá trabalhavam reclamavam da escrita dos alunos e 

afirmavam que pouquíssimos deles conseguiam escrever de forma clara e entendível. 

Nas reuniões pedagógicas, era comum ouvir: “Os alunos escrevem mal, sempre 

apresentam os mesmos erros.” O colégio oferecia, a cada bimestre, uma reunião com 

intenção formativa; no entanto, no que concernia à produção textual, a atividade 

limitava-se a fornecer “dicas” para melhorar o resultado das redações nos grandes 

vestibulares. 

Em 2018, houve uma mudança significativa em minha trajetória profissional. 

Fui contratada como professora de técnica de redação por um colégio tradicional, 

localizado em uma área nobre da cidade de São Paulo. Pude desenvolver meu próprio 

material didático de produção textual. O desafio imenso, pois tinha apenas uma aula 

por semana em cada uma das 13 turmas do Ensino Fundamental – Anos Finais. Foi 

quando as reflexões acerca do ensino da produção textual solidificaram-se. 

Essa experiência profissional, em especial, tem fomentado os meus estudos, 

impulsionando-me a ter um olhar diferenciado para a formação dos professores de 

Língua Portuguesa na esperança de encontrar subsídios teóricos que possam ajudar 

o aluno a escrever melhor. Por isso, busquei o Mestrado Profissional em Educação: 

Formador de Formadores (FORMEP), na Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo (PUC-SP). 

Como professora de Língua Portuguesa, uma das minhas inquietações vem 

sendo a qualidade da produção de textos dos alunos. As turmas em que lecionei, tanto 

na rede pública como na privada, apresentavam desconforto quando se pedia uma 

redação. Os alunos até gostavam de escrever do jeito deles, ou seja, sem obedecer 

à norma culta da Língua Portuguesa. Quando era solicitada a reescrita do texto, os 

alunos não conseguiam desenvolver as ideias, apresentando opiniões rasas. Algumas 

vezes, o texto retornava com a letra mais “bonita”. Não havia um trabalho efetivo e 

reflexivo com o próprio conteúdo. Em muitos casos, as inadequações discursivas e 

linguísticas permaneciam.  

Entretanto, esses não eram os meus únicos obstáculos. Algumas vezes, dividi 

o mesmo ano com outro professor de Língua Portuguesa, ou seja, lecionava para o 
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9º ano A e B, enquanto o outro professor, para o 9º ano C e D. Quando havia uma 

atividade de produção textual para as turmas do mesmo ano, a discrepância na 

correção de textos era evidente. Uns poucos consideravam o projeto de dizer do 

aluno, outros privilegiavam o processo de “higienização” do texto, detendo-se apenas 

a apontar os “erros” de superfície linguística, isto é, de ordem gramatical. 

Comecei a observar que determinados alunos escreviam de acordo com as 

exigências de cada professor de Língua Portuguesa. Notei que, mesmo produzindo 

diversas redações ao longo dos anos escolares, os estudantes continuavam sem 

proficiência para escrever com autonomia. O texto ficava a serviço da nota, e o que é 

pior: eles não conseguiam posicionar-se criticamente por meio da linguagem. 

Pressupondo que o exercício da linguagem é uma atividade discursiva e que 

produzir textos é uma experiência dialógica e interacional, resultado da relação 

sujeito/interlocutor, emerge a inquietação a respeito das práticas pedagógicas no 

ensino da escrita para além do texto como produto pronto e acabado. Diante do 

exposto, vislumbramos a questão que se coloca em discussão: quais são os caminhos 

teórico-metodológicos da formação permanente que o professor de Língua 

Portuguesa precisa percorrer para o ensino da escrita? Com base na questão-

problema, estabelecemos como objetivo geral da pesquisa: 

• Investigar caminhos teórico-metodológicos para o ensino e a avaliação da 

escrita. 

Tendo em vista contemplar o objetivo geral e melhorar a compreensão das 

nuances inerentes a um processo investigativo, definimos os seguintes objetivos 

específicos: 

• Compreender como ocorre o ensino da escrita como processo de 

construção de sentidos; 

• Conhecer as teorias que fundamentam a escrita: do produto ao processo; 

• Apresentar apontamentos para uma proposta de ensino da escrita. 

Tendo elaborado estas considerações iniciais que abordam a trajetória da 

pesquisadora relacionada à motivação da investigação proposta, contemplando a 

relevância do tema, a problemática do estudo e os objetivos almejados, passamos 

então a apresentar os capítulos de nosso trabalho. 
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1 O PAPEL DO PROFESSOR E A FORMAÇÃO DOCENTE: CONSTRUÇÃO DE 
SENTIDOS 

 

Onde há vida, há inacabamento. 

(Freire)2 

 

Iniciamos este capítulo fazendo referência ao pensamento freiriano acerca da 

“inconclusão” como uma característica inerente à condição humana. A consciência do 

inacabamento pode abrir espaço para o desenvolvimento, para a predisposição à 

mudança, à aceitação do novo. Cortella (2014) adverte-nos sobre certos indivíduos 

que se reconhecem como sujeitos que já sabem:  

 

Cuidado com gente que acha que já sabe, que acha que já conhece. 
Cuidado com gente que acha que o conhecimento é algo a ser 
concluído. Gente grande de verdade cresce sabendo que não é 
grande ainda, mas que está em desenvolvimento contínuo. 
(CORTELLA, 2014, p. 44-45) 

 

O alerta de Cortella (2014) coaduna-se com o pensamento socrático: “quem 

tem consciência do seu não-saber é mais sábio do que aquele que acredita saber 

tudo”3. Entendemos ser pertinente, em particular no âmbito do ensino-aprendizagem, 

refletir sobre a consciência do saber. Para tanto, faz-se necessário manifestar o não-

saber e ter a consciência de que o saber, a princípio, é provisório. Em suma, “é preciso 

ter humildade para que possamos aprender a fazer melhor aquilo que fazemos” 

(CORTELLA, 2014, p. 47). 

Postas essas considerações suscitadas pela epígrafe, seguimos para a 

apresentação da organização deste capítulo. Inicialmente, discorreremos sobre a 

identidade do professor, de reprodutor para produtor de conhecimento, tendo como 

pano de fundo o panorama histórico educacional. Em seguida, abordaremos a 

formação permanente como uma necessidade inerente à profissão docente.  

 

 

 
2 Freire (2017, p. 50). 
3 O escritor Andreas Drosdek, em seu livro “Sócrates: o poder do não-saber” (2008), expressa 
os principais aspectos da visão socrática, expondo seus ensinamentos ao público executivo. 
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1.1 Professor: de reprodutor para produtor de conhecimento 

 

Talvez um meio para iniciar a reflexão básica acerca da situação atual do 

ensino da Língua Portuguesa e do trabalho com textos seja compreender o panorama 

histórico da identidade do professor. A partir da concepção do papel do professor 

como reprodutor e produtor de conhecimento, observam-se fatores que podem ser 

indícios históricos para a compreensão dos problemas do ensino da produção de texto 

escrito vazio de sentido.  

Recorremos a Geraldi (1997) para buscar elementos que nos permitam refletir 

acerca das convergências entre o que faz a ciência, na construção de seus objetos, e 

o que faz a escola, na construção de seus conteúdos de ensino. Ao longo da história, 

percebe-se a correlação entre trabalho científico e trabalho de ensino. Entende-se 

trabalho científico como processo de descrições, explicações que carregam aquilo que 

é característico de qualquer projeto de conhecimento: a impossibilidade real de um 

ponto final, o movimento, o estado provisório, a historicidade da produção científica. 

Por outro lado, o resultado do trabalho científico, ou seja, o objeto científico, torna-se 

o conteúdo do trabalho de ensino.  

O ponto nevrálgico dessa relação, segundo o referido autor, é que a escola 

silencia, ignora o estado provisório da ciência tornando-a um produto pronto, acabado, 

do qual não se tem desconfiança nem crítica. Nessa perspectiva, o conteúdo de 

ensino é posto sem questionamento, oferecendo, pois, construções teóricas sem 

operações investigativas. À luz dessa concepção, as práticas pedagógicas dispõem 

da língua como um sistema de código acabado. 

Geraldi (1997) percorre a história da educação e distingue três diferentes 

momentos na relação entre produção de conhecimento e ensino para compreender 

as diferentes identidades do professor, a saber: produtor de conhecimento, 

transmissor e capataz de fábrica. Nos séculos XIV e XV, o mestre que ensinava era o 

mesmo que produzia conhecimento, não havia separação. Ou seja, “quem ensinava 

gramática era também um gramático; não havia diferença entre o filósofo e o professor 

de Filosofia; entre o físico e o professor de Física” (GERALDI, 1997, p. 87). 

No mercantilismo, surge uma nova identidade, havendo uma divisão radical do 

trabalho do mestre, que passa a se constituir não mais pelo saber que produzia, mas, 

sim, por conhecer um saber produzido que ele transmite. Emerge, nesse momento 
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histórico, o professor como transmissor de um saber produzido, um “instrutor”. Ainda 

no mercantilismo, surge a universalização do ensino, a ideia da escola para todos. Há, 

portanto, a necessidade emergente de instrução. Assim, o professor assume uma 

nova identidade: transmissor de conhecimento.  

O referido autor destaca ainda que a nova identidade do professor como 

transmissor de conhecimento implica estar a par das últimas descobertas da ciência. 

Tal necessidade é entendida pelo fato de o professor dominar um certo saber a partir 

de sua formação, contudo, por estar longe dos pesquisadores e não ser o próprio 

produtor de um saber, encontra-se sempre aquém da atualidade. Na articulação dos 

conhecimentos com as necessidades da transmissão desse certo saber, constroem-

se os conteúdos de ensino, que são ensinados porque sempre foram ensinados. 

“Estes conteúdos sequer são transmitidos como “erudições” que exemplificariam 

formas de ver na história (os conteúdos de ensino, por incrível que pareça, não têm 

história: são dados definitivos)” (GERALDI, 1997, p. 90-91). À vista disso, o ensino 

mecaniza-se, tendo por objetivo apenas ensinar as explicações já definidas pelos 

cientistas. Cabe-nos lembrar, entretanto, segundo nossa fundamentação teórica, que 

a produção científica é dita objetiva porque desvela a descrição da realidade de forma 

objetiva; já o trabalho pedagógico é subjetivo, pois envolve modos de ensinar, 

pessoas diferentes em épocas diferentes. 

À luz dessa concepção, o profissional professor, na tentativa de facilitar a 

compreensão das informações a que teve acesso na sua formação, acaba ofertando 

aos alunos o entendimento do dado como algo definitivo, que, consequentemente, 

cristaliza-se e não gera reflexão nem imaginação. Isso resulta no ensino de um 

produto pronto, acabado e definitivo, sem a participação reflexiva do professor, 

tampouco do aluno. “Trata-se de aprender/ensinar as explicações já produzidas e 

fazer exercícios para chegar a respostas que o saber produzido já havia previamente 

fornecido” (GERALDI, 1997, p. 92). 

Ainda segundo Geraldi (1997), o objeto construído e trabalhado pela ciência 

serve como parâmetro de adequação. A ideia defendida é a de que tal objeto científico 

clareia e pode guiar uma avaliação crítica dos padrões que se constituíram, já que 

certos conteúdos são aprendidos por fazerem parte de uma grade curricular, por 

exigência de vestibulares, porque sempre foram ensinados, ou para responder a 

necessidades do próprio sistema da disciplina.  
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Destacamos ainda o interesse de garantir o cumprimento das exigências 

mercadológicas, surgindo, então, os livros didáticos como manuais do que se deve 

ensinar. Na relação professor, conhecimento e aluno, o que é ensinado e aprendido é 

conduzido pelo “mentor” livro didático. O profissional professor deixa de saber o saber 

produzido pela pesquisa e transfere essa responsabilidade ao autor do livro didático, 

num “exercício de capatazia”.  

 

Uma boa metáfora é compará-lo a um capataz de fábrica: sua função 
é controlar o tempo de contato do aprendiz com o material previamente 
selecionado; definir o tempo de exercício e sua quantidade; comparar 
as respostas dadas no ‘manual do professor’, marcar o dia da 
verificação da aprendizagem. (GERALDI, 1997, p. 94) 

 

Nesse sentido, cabe ao professor a responsabilidade de escolher quais 

conteúdos do livro didático deve trabalhar em sala. Perde-se, nesse movimento, a 

ação de refletir, tanto a do professor quanto a do aluno. O professor torna-se um 

sujeito controlador da aprendizagem, mero executor daquilo que já está posto e 

cristalizado. 

Essa identidade do professor executor, controlador do processo de 

aprendizagem do aluno, está sendo ultrapassada. Nesse sentido, a construção da 

nova identidade profissional do professor tem “profundas relações com as novas 

formas dos conhecimentos: sempre parciais, locais, incertos" (GERALDI, 2004, p. 16). 

O autor afirma também ser necessário considerar a herança cultural – não apenas um 

conjunto de disciplinas científicas, mas um conjunto de conhecimento e saberes – 

como ponto de flexão para uma nova construção identitária do professor. Para Geraldi 

(2004, p. 18), “o saber é produto das práticas sociais, o conhecimento é a organização 

desse produto das práticas sociais de forma sistemática, racional, na atividade 

científica”. Essa perspectiva parece-nos em consonância com os preceitos da Base 

Nacional Comum Curricular (2017): 

 

Os conhecimentos sobre a língua, as demais semioses e a norma-
padrão não devem ser tomados como uma lista de conteúdos 
dissociados das práticas de linguagem, mas como propiciadores de 
reflexão a respeito do funcionamento da língua no contexto dessas 
práticas. (BRASIL, 2017, p.137) 
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O professor do futuro considera tanto a vivência do aluno quanto o próprio 

vivido; em outros termos, as experiências como base do processo de ensino. 

Entendemos, portanto, que o conteúdo de ensino deve ultrapassar as barreiras das 

disciplinas, bem como o ensino precisa ser pensado “não como aprendizagem do 

conhecido, mas como produção de conhecimento” (GERALDI, 2004, p. 20). 

Destacando o contexto das atividades de Língua Portuguesa, o texto pode aproximar-

nos da ruptura com um ensino reprodutor para um ensino produtor a partir da função 

reflexiva que o texto permite, considerando-o inteiro, vivo, “produto de uma atividade 

discursiva onde alguém diz a alguém" (GERALDI, 1997, p. 98, grifos do autor).  

Inferimos, portanto, que atividades com textos, por meio de leitura e produção 

na escola, podem converter-se num trabalho que permita a professores e alunos uma 

forma de reapropriar-se de seu papel produtivo, desconstruindo a identidade de 

capatazia e construindo outras. Nessa direção, o texto é considerado “como ponto de 

partida (e ponto de chegada) de todo o processo de ensino/aprendizagem da língua” 

(GERALDI, 1997, p. 135). Trata-se, pois, de conceber o texto como instrumento 

possibilitador da construção de contexto de colaboração crítica. Nesse sentido, pode-

se encontrar no texto um espaço para a expansão dialógica.  

Antes de finalizar este capítulo, pensamos ser oportuno apontar mais uma 

possibilidade para o rompimento do ensino “cartilhado” de respostas prontas, 

esvaziado de ideias e reflexões. Ressaltamos a importância de ensinar ao aluno a 

formular perguntas a partir do vivido, ou seja, das próprias experiências. O papel do 

professor, nessa perspectiva, seria o de organizar com os estudantes mais perguntas 

e buscar os esclarecimentos disponíveis. Não nos referimos a perguntas como ato 

monológico em “que há sempre uma resposta previsível para uma dada pergunta” 

(NININ, 2013, p. 69), mas, sim, a perguntas de dimensão colaborativa, dialógica, 

reflexiva, crítica.  

Esse caminho é anunciado como umas das competências gerais da Base 

Nacional Comum Curricular (2017), que é a de exercitar a curiosidade intelectual, 

incluindo a investigação a fim de resolver problemas. Ainda na esteira da “pergunta”, 

concordamos com Bolzan (2004, p. 26) que “é em torno do perguntar que se articula 

e fundamenta todo o conhecimento humano”. Logo, um dos papéis do professor do 

futuro é propiciar situações provocativas, impelindo a curiosidade para formular 

perguntas. Assim, espera-se que: 
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O professor, de qualquer nível de ensino, no jogo institucional, 
abandone a posição de guardar para si o território de 
detentor/transmissor de um saber para se colocar, com os alunos, em 
outro território: o da construção de reflexões e, portanto, de 
conhecimentos a propósito da linguagem. Enquanto interlocutor de 
seus alunos, seus conhecimentos funcionariam como subsídios para 
a reflexão, na interação de sala de aula. (GERALDI, 1997, p. 221-222) 

 

A reflexão até aqui traçada teve por objetivo contribuir com as discussões 

voltadas às práticas de ensino e fornecer um breve panorama acerca dos aspectos 

da história da educação na tentativa de compreendermos a atuação do professor de 

Língua Portuguesa em práticas correntes do ensino, em especial, do ensino da 

escrita. Esse percurso levou-nos a discorrer então acerca do papel do professor, que 

pode ir de reprodutor para produtor de conhecimento, isto é, um professor diferente, 

ativo, criador de si mesmo.  

 

1.2 Profissão docente: processo contínuo de formação 

 

Ao pensar a formação dos professores, recorremos a Garcia (1999) a fim de 

inicialmente destacar a dimensão da formação docente como processo contínuo e 

permanente. O autor, a partir de Sharon Feiman (1983, apud Garcia, 1999, p. 24-25), 

apresenta quatro fases nesse processo formativo específico. Para melhor 

compreensão dessas fases, que dizem respeito ao “aprender a ensinar”, organizamos 

o quadro abaixo:  
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Quadro 1 – Fases no “aprender a ensinar”  

 

Fonte: Elaboração da pesquisadora com base em Garcia (1999, p. 24-25).  

 

É possível considerar que as fases da formação docente constituem-se em 

um processo, e que a última etapa, formação permanente, salienta o caráter de 

desenvolvimento e aperfeiçoamento do ensino do professor. Ou seja, a formação 

permanente abarca a concepção de um processo evolutivo do fazer docente. 

Compreende-se, pois, que a formação permanente é um processo que se dá em 

continuidade à formação inicial. Sobre a noção de formação de professores, citamos 

Garcia (1999):  

 

[...] área de conhecimentos, investigação e de propostas teóricas e 
práticas que, no âmbito da Didática e da Organização Escolar, estuda 
os processos através dos quais os professores – em formação ou em 
exercício – se implicam individualmente ou em equipe, em 
experiências de aprendizagem através das quais adquirem ou 
melhoram os seus conhecimentos, competências e disposições, e que 
lhes permite intervir profissionalmente no desenvolvimento de seu 
ensino, do currículo e da escola, com o objetivo de melhorar a 
qualidade da educação que os alunos recebem. (GARCIA, 1999, p. 
26) 
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O papel do professor é central na educação, sendo responsável por mediações 

em processos dialógicos, pelas possibilidades de criações e recriações de sentidos e 

significados de conhecimentos. Logo, o professor, como elemento fundamental no 

processo de ensino-aprendizagem, necessita de formação permanente. Dubar (2012) 

esclarece que “a aprendizagem de uma atividade profissional é um processo que dura 

por toda a vida ativa, e mesmo além dela” (DUBAR, 2012, p. 364).  

Portanto, a formação permanente assume a mesma relevância da formação 

inicial. Nessa perspectiva, compreende-se a formação docente como algo que se 

adquire ao longo da vida. Além da aprendizagem contínua e intrínseca à cultura 

escolar, o professor atenta também para o exercício do ensino, como observamos nas 

palavras de Paulo Freire (2017): 

 

Como professor não me é possível ajudar o educando a superar sua 
ignorância se não supero permanentemente a minha. Não posso 
ensinar o que não sei. Mas, este, repito, não é saber de que apenas 
devo falar e falar com palavras que o vento leva. É saber, pelo 
contrário, que devo viver concretamente com os educandos. O melhor 
discurso sobre ele é o exercício de sua prática. (FREIRE, 2017, p. 93) 

 

Na perspectiva freiriana, a formação de professores não busca apenas a 

qualificação por meio de uma certificação para o exercício da docência. Não visa a 

meras atualizações científicas, pedagógicas e didáticas, mas, sobretudo, a uma 

formação de caráter permanente, que considere o professor como sujeito do 

processo. Nas palavras do educador, “quem forma se forma e re-forma ao formar e 

quem é formado forma-se ao ser formado” (FREIRE, 2017, p. 25). Por esse viés, 

sublinhamos que “os professores são os principais responsáveis por sua própria 

formação” (PASSARELLI, 2002, p. 63).  

Entende-se, portanto, a formação como um processo que se tem por 

inacabado, incompleto, pois o conhecimento não é algo a ser concluído. A docência 

como prática reflexiva reconhece como princípio básico a formação permanente. 

Pesquisa de Gatti et al. (2019) esclarece acerca da formação do professor:  

 

[...] a formação de professores como um continuum, uma vez que a 
constituição do conhecimento e da identidade profissional ocorre de 
forma idiossincrática e processual. [...] é consenso que o 
desenvolvimento profissional docente é um processo de longo prazo, 
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que pode ser individual ou coletivo e que integra diferentes 
oportunidades e experiências, planejadas ou não, que contribuem 
para a aquisição dos conhecimentos profissionais da docência (GATTI 
et al., 2019, p. 183, grifo dos autores). 

 

Nesse sentido, o professor, como um produtor de saberes, está em constante 

processo de evolução da sua prática. De acordo com Tardif (2012), o saber docente 

é “um saber plural, formado pelo amálgama, mais ou menos coerente, de saberes 

oriundos da formação profissional e de saberes disciplinares, curriculares e 

experienciais” (TARDIF, 2012, p. 36). Compreendemos que o saber do professor não 

é um conjunto de conteúdos definidos e estáticos. Isso nos leva a entender que todo 

professor precisa, antes de tudo, ser um pesquisador. Aliado a esse aspecto, o 

docente nasce e renasce, todo dia, da pesquisa, seja ela de campo ou bibliográfica. 

É na análise, nos relatórios, nas leituras, na comparação de dados e no 

questionamento que se constrói a profissão. Assim, valemo-nos do pensamento de 

Freire (2017): 

 

Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. Esses que-
fazeres se encontram um no corpo do outro. Enquanto ensino continuo 
buscando, reprocurando. Ensino porque busco, porque indaguei, 
porque indago e me indago. (FREIRE, 2017, p. 30-31) 

 

À luz dessa concepção, é possível entender também a prática da pesquisa 

científica como parte constituinte da profissão docente. Compreende-se que o ensinar 

é aprendido num processo amplo. Assim, a atividade de ensinar é construída. Tardif 

(2012) considera que o aprender a ensinar ocorre progressivamente, permeado pelas 

experiências profissionais e pessoais do professor. É na formação do professor que 

se configura a profissionalização. Segundo Nóvoa (1997, p.18), “mais do que um lugar 

de aquisição de técnicas e de conhecimentos, a formação de professores é o 

momento chave da socialização e da configuração profissional”. 

Logo, formação docente não pode ser reduzida a uma dimensão técnica em 

que o papel do professor é o de “implementador de métodos e técnicas para 

conquistar resultados, deixando de fazer parte da sua atividade profissional o 

questionamento das intencionalidades do ensino” (GATTI et al., 2019, p. 182).  
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Para o adequado exercício da docência, é preciso que o professor detenha um 

saber próprio da sua profissão: um saber que alia conhecimentos e conteúdos à 

didática e às condições de aprendizagem para segmentos diferenciados (GATTI, 

2009). Portanto, a postura do professor do futuro é a de um profissional reflexivo. A 

competência para ensinar inclui a capacidade de analisar a própria prática. 
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2 ENSINO DA ESCRITA: DO PRODUTO AO PROCESSO 

 

Deve-se escrever da mesma maneira como as lavadeiras lá de Alagoas 
fazem seu ofício. Elas começam com uma primeira lavada, molham a roupa 
suja na beira da lagoa ou do riacho, torcem o pano, molham-no novamente, 

voltam a torcer. Colocam o anil, ensaboam e torcem uma, duas vezes. 
Depois enxáguam, dão mais uma molhada, agora jogando a água com a 
mão. Batem o pano na laje ou na pedra limpa, e dão mais uma torcida e 

mais outra, torcem até não pingar do pano uma só gota. Somente depois de 
feito tudo isso é que elas dependuram a roupa lavada na corda ou no varal, 

para secar. Pois quem se mete a escrever devia fazer a mesma coisa. A 
palavra não foi feita para enfeitar, brilhar como ouro falso; a palavra foi feita 

para dizer.  
(Graciliano Ramos) 

 

A fala de Graciliano Ramos sobre o ato de escrever, em uma entrevista 

concedida ao jornalista Joel Silveira, inicia este capítulo porque descreve, em forma 

de parábola, a escrita como processo. Assim como as lavadeiras com as roupas sujas 

à beira do riacho, a prática de escrever exige rigor. Nota-se que é uma atividade 

realizada em etapas, faz parte de um processo. O poeta ainda nos alerta a respeito 

da função da palavra: ela não foi feita para embelezar o texto, mas sim para dizer. 

 

2.1 Ensino da língua materna e a construção de sentidos 

 

Para iniciarmos a discussão proposta, é oportuno rememorar que o ensino da 

Língua Portuguesa, sustentado e apoiado exclusivamente na gramática, com 

atividades vazias de significados, não garante o desenvolvimento das competências 

leitora e escritora dos estudantes. “A gramática, sozinha, é incapaz de preencher as 

necessidades interacionais de quem fala, escuta, lê ou escreve textos” (ANTUNES, 

2007, p. 52). 

Sabe-se que o insucesso desse tipo de ensino de português pode acarretar 

baixo desempenho linguístico com desastrosas consequências para a vida do aluno.  

Opomo-nos ao ensino que vislumbra apenas a decoração de nomenclaturas 

gramaticais. Faraco (1984, p.20) assume que “o ponto nevrálgico do ensino do 

português tem sido o estudo da teoria gramatical”. O ensino do domínio da teoria 

gramatical, segundo o autor, é uma praga, e ele a chama de gramática confusão. 
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Nesse sentido, entendemos que destacar a norma culta é uma visão deformada 

do ensino da língua materna. Esse modelo de ensino, calcado em nomenclaturas 

gramaticais, é inócuo, pois não basta aprender gramática para ser capaz de redigir 

bons textos e escrever produtivamente. Essa perspectiva pode trazer uma visão 

negativa da Língua Portuguesa dentro e fora da escola, enraizando, aos poucos, a 

aversão e o medo que alguns alunos têm e que tantos outros indivíduos carregam em 

relação ao ato de escrever. 

Concordamos com Faraco (1984) ao afirmar ser necessário romper com esse 

tipo de ensino de Português. Nessa perspectiva, é válido ressaltar o direcionamento 

de Bakhtin (2016) para os usos reais da língua como forma de ensino. 

 

A língua materna — sua composição vocabular e sua estrutura 
gramatical — não chega ao nosso conhecimento a partir de dicionários 
e gramáticas, mas de enunciados concretos que nós mesmos ouvimos 
e nós mesmos reproduzimos na comunicação discursiva viva com as 
pessoas que nos rodeiam. (BAKHTIN, 2016, p.18) 

 

Marcuschi (2008) reitera que a produção discursiva “não se dá em unidades 

isoladas, tais como fonemas, morfemas, ou palavras soltas, mas sim em unidades 

maiores, ou seja, por textos” (MARCUSCHI, 2008, p. 71). Entende-se, nesse sentido, 

que o texto, enquanto materialidade linguística, exerce por excelência sua função 

comunicativa, e, enquanto manifestação verbal, facilita o processo de interação entre 

os sujeitos. Geraldi (1997, p. 135) postula “a produção de textos (orais e escritos) 

como ponto de partida (e ponto de chegada) de todo o processo de ensino/ 

aprendizagem da língua”. Em outras palavras, é no texto que a língua materializa-se 

e revela sua totalidade, sua estrutura, sua organização e seus efeitos, que podem 

representar diferentes relações a partir dos sujeitos e das situações comunicativas. 

Entendemos que o ensino centrado na linguagem e que explora os diversos 

gêneros textuais propicia ao aluno habilidades necessárias para a vida em sociedade. 

Nesse sentido, o ensino da língua materna, na perspectiva textual, requer um trabalho 

que parta das situações de interação, nas quais o estudante se coloque como sujeito 

da situação comunicativa. 

Antes de elucidar as atividades linguísticas na próxima seção, reafirmamos que 

a linguagem está sempre presente no processo de ensino-aprendizagem, seja como 

transmissão ou como construção de conceitos. “Sem linguagem, a relação 
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pedagógica inexiste; sem linguagem, a construção e a transmissão de saberes são 

impossíveis” (GERALDI, 2011, p. 19). 

 

2.2 Atividades epilinguísticas no ensino da escrita 

 

Inicialmente, é preciso recuperar a distinção em torno das atividades 

linguísticas, metalinguísticas e epilinguísticas. Compreender tais matizes pode 

contribuir para o ensino da escrita para além de exercícios de redação. Entendemos 

por atividades linguísticas os próprios atos de ler e escrever, são “aquelas que, 

praticadas nos processos interacionais, referem-se ao assunto em pauta, vão de si, 

permitindo a progressão do assunto” (GERALDI, 1997, p. 20, grifos do autor).  

Meta é um prefixo grego que significa “para além de”. Logo, atividades 

metalinguísticas são aquelas que vão além da língua, permitem a descrição, 

classificação e análise da língua, “tomam a linguagem como objeto, não mais como 

vinculada ao seu próprio processo interativo” (GERALDI, 1997, p. 25). A palavra 

epilinguística tem origem grega. “Epi” significa “por cima de”, “sobre”, “a respeito de”, 

o que quer dizer que a atividade epilinguística realiza-se por cima da linguagem, 

operando sobre ela. Tais atividades “implicam trabalho de reflexão voltado para o uso 

no próprio interior da atividade linguística em que se realiza, com a reflexão sobre a 

língua em situações de produção e interpretação” (PASSARELLI, 2020, p. 57). À luz 

dessa concepção, a produção de texto escrito, acompanhada de um processo de 

reflexão e operação sobre a linguagem, pode possibilitar ao aluno a consciência dos 

processos envolvidos na escrita. 

Assim, entendemos que implementar atividades epilinguísticas como parte 

constitutiva dos processos de produção escrita permite ao estudante reflexão sobre o 

texto que se está escrevendo. Por meio dessa reflexão, o aluno amplia 

gradativamente a consciência acerca dos fatos inerentes à produção textual. Essa 

reflexão pode variar desde os aspectos mais amplos, como a função social do texto 

que se escreve, até as microestruturas sintáticas e semânticas. 

Reescrever um trecho do texto que não ficou claro, escolher outro vocábulo que 

exprime melhor a ideia que se deseja, substituir expressões, retirar trechos obscuros. 

Esses são alguns exemplos de atividades epilinguísticas que corroboram o 

entendimento da escrita como processo. Essa atividade de ensino cria condições para 
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o aluno gerenciar o próprio texto. Trata-se, pois, de terreno propício para o 

desenvolvimento de um indivíduo produtor e não reprodutor de textos. 

Sob essa concepção, na qual nos situamos, concebemos que o ensino da 

escrita permeado por experiências de redação reflexiva, recorrendo à gramática 

mais como uma ferramenta de auxílio na construção de sentido do texto e não 

como exercícios metalinguísticos, pode favorecer a prática do aluno. 

 

2.3 Produção de texto e construção de sentidos 

 

Sabe-se que o ensino da expressão escrita e o ato de escrever são atividades 

complexas que exigem esforços tanto do discente quanto do docente. Diante das 

dificuldades inerentes ao processo de ensino-aprendizagem da escrita, urge cessar 

com práticas de escrita que envolvam episódios sem atividade prévia, sem proposta 

de produção textual, sem ligação com a realidade, sem discussão do tema, pois são 

práticas vazias de significado e que não favorecem o projeto de dizer do aluno. 

Entendemos que “a produção e leitura de textos devem estar ligadas a uma sequência 

planejada de atividades com objetivos definidos e que demandam escrita, leituras e 

reescritas” (CITELLI; BONATELLI, 2011, p. 123).  

Essa concepção harmoniza-se com a posição defendida por Passarelli (2020, 

p.52) quando afirma que “os estudantes têm direito de receber por escrito a proposta 

de produção textual”. À vista disso, o professor que se dedica ao ensino da expressão 

escrita deve criar condições desencadeadoras de produção textual, motivando os 

alunos por meio de atividades significativas. Concordamos com Passarelli (2020) que 

“considerar as funções sociais da escrita vincula o ensino à vida para além da escola 

e contribui para lidar com a relutância de alguns estudantes em relação à tarefa de 

escrever” (PASSARELLI, 2020, p. 58). Com essa estratégia pedagógica, a escrita tem 

muitas chances de fazer sentido na vida do indivíduo, o que pode resultar em um aluno 

produtor de textos.  

Nas atividades de produção textual, o aluno precisa conhecer o propósito 

comunicativo do texto: escreve-se para quê? Quando o aluno não percebe a função 

do texto, a escrita torna-se apenas o cumprimento de tarefa escolar. Relacionar a 

escrita a situações práticas da vida cotidiana põe em relevo o sentido: para que se 

escreve o que se escreve na escola. Para melhor elucidação das funções sociais da 



32 
 

escrita, apresentamos o quadro elaborado por Passarelli (2012) que retrata diferentes 

funções da escrita, em diversos gêneros, como forma de desbloqueio em relação ao 

papel em branco.  

 

Quadro 2 – Funções sociais da escrita: para que escrevemos 

E
s

c
re

v
e

r 
p

a
ra

 

Função social e/ou 
propósito comunicativo 

Gênero 

Fornecer/obter 
informações e resolver 
problemas práticos do dia 
a dia 

Cheque; carta comercial; ofício; memorando; 
relatório técnico; circulares; curriculum vitae; 
textos de procedimentos; e-mails; provas; 
redações e trabalhos escolares; convites; 
textos para o mural; regras de jogos; manuais 
de instrução; receita médica; bula de remédio. 

Partilhar vivências 
Depoimento em redes sociais, em colunas de 
revistas; blogue; ágora. 

Reivindicar, manifestar 
e/ou formar opinião  

Carta de leitor; carta de reclamação; artigo de 
opinião; editorial. 

Não esquecer 
Fornecer suporte à 
memória 

Fichamentos, resumos, resenhas etc.; 
anotações pessoais em calendários; páginas 
de agendas; receita; datas de aniversários; 
listas. 

Formalizar registros 
permanentes 

Convites; certidões; certificados; diplomas; 
frases em tatuagem. 

Substituir comunicações 
próprias do contato face a 
face 

Bilhetes; cartas; telegramas; mensagens 
eletrônicas [via computador, telefone]. 

Satisfazer curiosidades, 
inteirar-se 

Folhetos religiosos; mensagens que orientam 
papéis sociais; propagandas institucionais; 
cadernos de perguntas pessoais dos 
adolescentes. 

Passar o tempo, ter 
momentos de lazer 

Poemas; pichações em muros; cadernos 
pessoais. 

Obter informações, 
esclarecimentos ou trocar 
mensagens atinentes a 
relações sociais com 
parentes, amigos e 
namorados 

Torpedo; telegrama; carta; e-mail ou outra 
correspondência eletrônica; cartões de Natal, 
de aniversário. 

Produzir literatura 
Acrósticos; crônicas; contos; romances; 
poemas; haicais; limeriques. 

 Fonte: Passarelli (2012, p. 118). 
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Refletir sobre o propósito comunicativo do texto pode ser a porta de entrada 

para o entendimento da relevância da escrita na vida do sujeito. Consoante Passarelli 

(2012), a escola tem o papel de encaminhar o estudante para compreender “o 

significado funcional do uso da escrita, propiciando-lhe o contato com as várias 

maneiras como ela é vinculada na sociedade” (PASSARELLI, 2012, p. 116). À luz 

dessa concepção, os estudantes podem compreender a escrita como prática social e 

não como um conteúdo escolar desarticulado da realidade. O uso social da escrita 

pode ser estimulado e oportunizado por todas as áreas do conhecimento. 

Tendo em vista a perspectiva da prática social, concordamos com as 

afirmações de Guedes e Souza (2011) de que “ler e escrever são tarefas da escola, 

questões para todas as áreas”, pois “são habilidades indispensáveis para a formação 

de um estudante” (GUEDES; SOUZA, 2011, p.15). Desse modo, cabe ao professor 

de língua materna propiciar condições reais de escrita, indicar com clareza a função 

social do texto que se escreve, “formar sujeitos que interatuem na vida em sociedade, 

conquistem seus espaços, construam e alcancem seus ideais, se saiam bem quando 

leem e escrevem” (PASSARELLI, 2019, p. 75). Portanto, o objetivo maior almejado é 

formar cidadãos críticos, protagonistas das próprias aprendizagens. 

Retomemos ainda as considerações anteriores que nos forneceram explicação 

a respeito da importância de se esclarecer ao aluno a função social do texto. 

Relacionado então a essa noção sobre a qual vimos discorrendo, o processo de 

aprendizagem em favor da construção de sentido exige também outras condições 

necessárias à produção de um texto. De acordo com Geraldi (1997), o aluno precisar 

ter o que dizer, razões para dizer, para quem dizer e estratégias para dizer. Nessa 

direção, é valorizado o projeto de dizer do aluno, que passa a assumir, de fato, a 

autoria do texto. Ou seja, o ato de escrever ganha sentido na vida do indivíduo. Na 

figura a seguir, elaborada por nós com base em Geraldi (1997), ilustramos as 

condições necessárias para a produção de um texto. 
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Figura 1 – Condições necessárias para produção de texto  

 

Fonte: Elaboração da pesquisadora com base em Geraldi (1997, p. 160). 

 

Para a produção de um texto adequado, é relevante ter o que dizer. O aluno, 

diante do ato de escrever, tem como disparador de reflexão a consideração da 

experiência do vivido. Cabe ao professor, na ação pedagógica, mediar a reflexão do 

vivido particular na intenção de ampliar essa perspectiva do e com o aluno. Envolver 

o aluno em projetos de escrita a fim de que se tenha razões para se dizer. As pessoas 

escrevem para serem lidas, nesse sentido, o aluno precisa ter ciência de para quem 

escreve, do destinatário, do interlocutor. Assumir-se como locutor do texto implica 

responsabilizar-se pelo que se diz (GERALDI, 1997).  

Na escolha das estratégias para realizar, fica evidente a intervenção mediadora 

do professor, que se torna interlocutor e coautor, “questionando, sugerindo, testando 

o texto do aluno” (GERALDI, 1997, p. 164). Nessa perspectiva, o aluno deixa de 

reproduzir para produzir textos, e o professor “não mais se manifesta como um simples 

higienista do texto do aluno, mas como um coparceiro que explora o ‘para que’ dizer, 

a quem dizer, por que dizer” (PASSARELLI, 2020, p. 59). 
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2.4 O professor como mediador do ensino da escrita  

 

Ressignificar o ensino da escrita como processo implica o professor, 

comprometido com uma educação permanente continuada, assumir a postura de 

mediador “em favor da construção de um sujeito-autor de textos” (PASSARELI, 2012, 

p. 64). Nessa teoria, o professor abandona o falso papel de sabe-tudo para construir 

uma parceria de coautoria dos textos dos alunos. O professor mediador exerce um 

papel fundamental no ensino-aprendizagem da escrita, pois acompanha, observa, 

orienta, avalia o processo, “procura estabelecer com o aluno, e não para o aluno, um 

projeto transparente, com objetivos previamente traçados, com metas determinadas” 

(PASSARELI, 2012, p. 68). Nessa perspectiva dialógica, professor e aluno são 

valorizados. 

Concordamos com Fuzer (2012) ao dizer que o professor que concebe a língua 

como meio de interação social tem “preferência por adotar uma posição dialógica com 

o texto do aluno, exercendo diferentes papéis conforme as fases de produção, ora 

leitor, ora assistente, ora avaliador, ora examinador” (FUZER, 2012, p. 2-3, grifos da 

autora). Dessa maneira, o objetivo do professor mediador é o de ajudar a melhorar o 

texto do aluno, a higienização do texto deixa de ser a prioridade. À luz dessa 

concepção, ensina-se a escrever para além dos muros da escola, e o texto do aluno 

passa então a cumprir sua função social. 

Continuemos a refletir um pouco sobre a postura dialógica em favor da 

construção de um sujeito-autor de textos. Assumir uma postura dialógica requer 

afetividade na ação escolar, no fazer pedagógico. Nas palavras de Freire (2017, p. 

138), “a afetividade não se acha excluída da cognoscibilidade”, a cognição e o afeto 

entrelaçam-se no processo de ensino-aprendizagem. Nessa concepção, há uma 

sensibilização na relação professor-aluno, não se tratando, pois, “da afetividade do 

professor com certos estudantes, sequer de uma relação maternal ou paternal” 

(PASSARELLI, 2004, P. 73). Adotar a prática interativa permite a criação de relações 

em favor da aprendizagem e pode elevar o processo educacional a uma esfera 

libertadora para os sujeitos que dela fazem parte. Nessa direção dialógica, interativa, 

de acordo com Passarelli (2014), também podem ser desenvolvidas no aluno  
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habilidades de expressar suas opiniões (ao verbalizarem suas 
experiências), de discutir, argumentar e contra-argumentar opiniões 
dos outros, de aprender a ouvir, de contar fatos (ou casos pessoais), 
de interpretar, e além disso, pode-se, quem sabe, propiciar a aquisição 
de novos conhecimentos. (PASSARELLI, 2014, p. 76) 

 

2.5 Ensino da escrita: da higienização para a mediação 

 

Circular equívocos, apontando erros gramaticais, apenas “limpará” o texto. O 

aluno recebe o trabalho corrigido, guarda-o, e o processo encerra-se. Esse tipo de 

correção é comum em algumas aulas de redação. No entanto, fica, para o estudante, 

a aparente ideia de que o texto não foi mal escrito. Isso reforça a concepção de que 

escrever bem é escrever sem erros gramaticais. “A escola passa a ideia de que 

escrever bem é escrever correto, e a sociedade cobra da escola que se ensine a 

escrever correto, num movimento circular que é raramente quebrado” (ILARI; BASSO, 

2011, p. 234). Nas palavras de Ilari e Basso, a escola transmite a sociedade.  

 

2.6 Escrita processual: as etapas do ato de escrever  

 

Entendemos que o processo da escrita é gradativo e que se aprende a escrever 

escrevendo, revisando e compartilhando os escritos. Cintra e Passarelli (2011), 

apoiadas em Jolibert (1994), advertem que o professor precisa oportunizar situações 

de aprendizagem que permitam que o aluno viva referências constantes de escrita 

para construir a própria competência escritora. À luz dessa concepção, não 

compreendemos, portanto, a escrita como dom, tampouco como resultado de 

inspiração divina, mas como um processo que requer muito esforço e trabalho, tanto 

do aluno quanto do professor.  

Concebemos a perspectiva de que cada aluno desenvolve o seu jeito de 

escrever, ou melhor, o seu estilo. “Todos os sujeitos possuem habilidades para 

realizar processos e, portanto, têm estratégias próprias de produção textual escrita e 

ritmo de trabalho” (PASSARELLI, 2012, p. 144). Nesse sentido, não existe uma 

estratégia mais ou menos eficiente de escrever, o que existe é uma estratégia própria, 

particular. Compreender a individualidade do aluno é produtivo para a trajetória do 

aprendizado da escrita como processo.  
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Uma vez definida a abordagem do texto como processo, reiteramos, pois, a 

urgência do professor, apoiado no ensino tradicional, em deixar de “priorizar o produto 

final em detrimento da realização das etapas que compõem o processo” do ensino da 

escrita (PASSARELLI, 2012, p. 147). Passa-se a levar em consideração a situação de 

enunciação e as condições discursivas que são determinantes na função da 

linguagem, de seu significado e de sua interpretação.  

Vale ressaltar que a noção de escrita na perspectiva de produto gera no aluno 

uma visão limitada sobre o ato de escrever, tendo em vista que o texto é julgado e 

avaliado levando-se em conta, geralmente, apenas aspectos formais linguísticos e 

características superficiais. Muitos especialistas concordam com o ensino da escrita 

como processo (HAYES; FLOWER, 1980; KRASHEN, 1984; CALKINS, 1989; 

SERAFINI, 1991; EDWARD; MALOY, 1992 apud PASSRELLI, 2012).  

Segundo Hayes e Flower (1980), o ensino da escrita consiste em três 

processos cognitivos fundamentais: o planejamento, a tradução e a revisão. O 

planejamento está relacionado ao processo de extrair informação do contexto da 

tarefa e da memória de longo prazo para a elaboração de um plano que oriente a 

produção do texto conforme os objetivos. O processo de tradução é essencialmente 

orientado pelo plano textual e corresponde ao processo de transformação das ideias 

existentes na memória em proposições linguísticas. O processo de revisão possui 

como objetivo principal o melhoramento do texto, considerando as convenções 

linguísticas, o conteúdo, as características da audiência e os objetivos definidos. Ou 

seja, organizar o pensamento, traduzir o pensamento em palavras e, por fim, 

monitorar a escrita. 

Os alunos têm o direito de conhecer os processos da escrita. Embora muitos 

discentes apropriem-se inconscientemente dos processos cognitivos apontados por 

Hayes e Flower (1980), é recorrente, no ensino tradicional, que eles desconheçam 

essas etapas mencionadas. Assim, é necessário esclarecê-los sobre as etapas que 

constituem o ato de escrever. A figura a seguir sintetiza as etapas do processo da 

escrita conforme roteiro proposto por Passarelli (2012). 
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Figura 2 – As etapas do processo da escrita 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

Fonte: Elaboração da pesquisadora com base em Passarelli (2012, p. 153-169). 

 

A primeira etapa, a do planejamento, é comumente desvalorizada pelo aluno. 

Alguns pensam que é um tempo desperdiçado, um trabalho a mais. Pelo contrário, é 

a fase em que as ideias são organizadas em relação ao tema proposto. Trata-se de 

um recurso que possibilita identificar caminhos para alcançar metas, uma tomada 

antecipada de decisões em relação ao texto que se pretende produzir. Para Hayes e 

Flower (1980), a função do planejamento é pegar informações do ambiente de tarefas 

e da memória de longo prazo e utilizá-las para estabelecer um plano a fim de orientar 

uma produção textual que atenda a essas metas. Na etapa do planejamento, “a 

seleção das informações requer que se colete o material, os fatos, as ideias e as 

observações com os quais o texto será elaborado” (PASSARELLI, 2012, p. 153). Essa 

fase tão fundamental do processo de escrita deve ser incorporada no processo textual.  

O professor como mediador da aprendizagem do aluno pode indicar caminhos, 

propor sequências didáticas que corroboram a alimentação temática a fim de facilitar 

a etapa inicial do processo da escrita. Concordamos com Lima; Silva e Reis (2021) ao 

sugerirem “atividades interdisciplinares ou diálogos com conteúdos que tenham 

relação com a temática exposta, próprios do universo dos alunos” (LIMA; SILVA; 

REIS, 2021, p. 79). Essa prática pedagógica pode favorecer o embasamento temático 

e talvez diminuir a angústia do estudante ante a tarefa de escrever.  

4ª 
etapa

• Editoração

1ª etapa

• Revisão e reescrita

2ª etapa
• Tradução de ideias em palavras

3ª etapa

• Planejamento

Guardião 
do texto 
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Na segunda etapa, a tradução de ideias em palavras, aquilo que estava 

guardado no pensamento, ou até mesmo em anotações, listas, palavras-chave, 

mapasmentais, estrutura-se em forma de parágrafos. Passarelli (2012), apoiada em 

Serafini (1991), afirma que “dependendo da ideia que se pretende desenvolver, o 

parágrafo adquire a configuração de um parágrafo narrativo, descritivo ou expositivo-

argumentativo” (PASSARELLI, 2012, p. 157). É aqui, na segunda etapa do processo 

de escrita, que muitos alunos, por terem construído um “rascunho”, finalizam a tarefa 

da escrita.  

A etapa da tradução de ideias em palavras é a fase em que se produz a 

primeira versão do texto, a versão provisória. Cintra e Passarelli (2011, p. 142) 

consideram alguns recursos mobilizadores na articulação das ideias para o papel, tais 

como o “plano mental, a tempestade de ideias, o mapa de ideias e as anotações 

prévias”. O redator, valendo-se desses recursos, avalia o que pode ser aproveitado 

ou descartado de acordo com o tema proposto, de forma que o texto atinja seus 

objetivos. É relevante que o aluno tenha ciência de todas as etapas da escrita, visto 

que o domínio do processo da construção textual pode aprimorar a competência 

escritora. 

Concordamos com Passarelli (2008) ao afirmar que a terceira etapa, intitulada 

revisão e reescrita, “em geral, é descuidada na escola, pois é frequente observar que 

os rascunhos das produções apresentam poucas correções” (PASSARELLI, 2008, p. 

234). Por isso, a participação do professor mediador, nessa etapa, é basilar. Ao propor 

atividades epilinguísticas, pode incentivar a reflexão sobre a escrita do texto 

provisório. Nessa fase, “de escritor, o sujeito passa a ser leitor de si mesmo” 

(PASSARELLI, 2012, p.160). Ao ler o próprio texto, o redator verifica a necessidade 

de descartar ou acrescentar parágrafos, adequar a intenção comunicativa ao 

destinatário, retirar ambiguidade, entre outros aspectos que podem ser revistos. São 

os ajustes, o vai e vem da tessitura textual.  

A revisão do texto pode ser realizada individual e coletivamente, sendo mais 

produtiva se o intervalo entre a primeira versão escrita e a revisão for mais espaçado. 

É relevante que o autor se distancie do texto para realizar a revisão com mais 

criticidade, com outro olhar, por outro viés. Passarelli (2020) define esse momento 

como “deixar o texto dormir” para revisá-lo com mais produtividade. Quando a revisão 

é realizada imediatamente, o aluno pode continuar ainda no papel de autor e 
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provavelmente realizará a leitura do texto com as ideias que ainda estão em mente, 

sem observar aquilo que está escrito (CINTRA; PASSARELLI, 2011).  

Ainda sobre a etapa de revisão, ocorre-nos que os alunos também podem 

contribuir na revisão do texto do colega por meio da participação colaborativa 

intermediada pelo professor. Propor atividades de reflexão, como discussão sobre os 

textos produzidos ou leitura em voz alta do texto para os colegas, pode promover no 

estudante a conscientização da própria produção escrita. O aluno adquire informações 

necessárias para gerenciar o texto que escreve. “Quando o produtor considera seu 

texto provisório pronto para receber os últimos retoques, coloca-se na posição de uma 

outra pessoa, capaz de ler objetiva e criticamente” (PASSARELLI, 2012, p. 165). 

Nesse sentido, o aluno torna-se produtor e não reprodutor de texto.  

Para Miller (2003), esses momentos de reescrita individual do texto fazem 

parte de um processo de ação-reflexão-ação que ocorre “pelas leituras, análises e 

confrontações que faz dos textos lidos com sua própria produção, em interação com 

os demais alunos e com o professor” (MILLER, 2003, p. 6). Na etapa da revisão, além 

do professor mediador incentivar a revisão colaborativa, ele passa a assumir outros 

papeis distintos. Soares (2010), apoiada em Tribble (1996), registra os quatro papéis 

desempenhados pelo professor na abordagem processual da escrita, indicados na 

figura a seguir: 
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Figura 3 – Papéis do professor em cada fase da produção do texto 

 

  

 

Fonte: Elaboração da pesquisadora com base em Soares (2010, p. 2030). 

 

O professor no papel de leitor do texto do aluno é um agente facilitador da 

revisão. Os comentários, informando se gostou ou não do texto, se o texto é 

entendível, se o texto expressa uma visão particular do redator, possibilitam ao 

estudante ampliar o texto e construir novos sentidos a partir do que já havia escrito. 

Como estratégias para elaborar as aulas de revisão textual, pode-se pensar em criar 

uma lista de critérios a ser verificados no conteúdo do texto, assim outros alunos 

assumem também o papel de leitor. Os comentários dos alunos, no papel de leitor de 

textos dos colegas, podem ser realizados por meio de anotações ou oralmente. Desse 

modo, tanto professores quanto estudantes contribuem para a revisão (SOARES, 

2010 apud WHITE; ARNDT, 1991). 

Ainda na etapa da revisão, o professor também pode assumir o papel de 

assistente, quando auxilia o aluno a tornar o texto o mais eficaz possível para cumprir 

sua função social, orientando sobre formas de redigir atendendo às características do 

gênero em questão (SOARES, 2010 apud TRIBBLE, 1996). Sobre os papéis de 

avaliador e examinador discorreremos no capítulo referente à Avaliação para a 

Aprendizagem. 

Papéis do 
Professor 
Mediador

Assistente 

Leitor 

Avaliador 

Examinador 
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Antes de finalizarmos os aspectos pertinentes à terceira etapa, revisão e 

reescrita, colocamos em relevo que, nessa etapa, a gramática está a serviço da 

elucidação a fim de se evitar desentendimentos. Para tanto, pressupõe-se “que o 

escritor detenha um conhecimento prático da gramática, o que não se confunde com 

a memorização da terminologia gramatical” (PASSARELLI, 2008, p. 234). 

A quarta etapa, intitulada editoração, pressupõe editar o texto para a 

socialização, representa um cuidado com o acabamento final, pois o texto pode 

ganhar novos leitores. “É pertinente que o professor deixe claro que se pretende fazer 

com o produto final” (PASSARELLI, 2012, p. 168). Se o texto tiver a versão 

manuscrita, é inaceitável que apresente rasuras nessa fase. Se estiver na versão 

digital, deve-se observar com certo cuidado e atenção a formatação. O aluno precisa 

ter consciência de que a apresentação visual do texto pode causar boa impressão nos 

novos leitores, servindo de convite à leitura. 

Ainda nesta etapa, podem ocorrer alguns ajustes para a versão final do texto. 

Quanto maior o intervalo entre a revisão e a editoração, mais crítica torna-se a 

editoração. Finalizada a última etapa, o texto está pronto para assumir o seu propósito 

social. Diante do exposto, então, reafirmamos que o aluno precisa vivenciar 

experiências reais da escrita, escrever para além dos muros da escola. Concordamos 

com Bazerman (2006) ao afirmar que 

 

O ensino de uma disciplina abstrata, separada de seus usos, pode 
parecer uma subjugação a sistemas de ordem impostos, em vez de 
ser a provisão de ferramentas úteis para a vida que os estudantes 
podem adquirir para seus propósitos pessoais. (BAZERMAN, 2006, p. 
10) 

 

Nessa perspectiva, o professor desenvolve projetos que implicam 

direcionamentos para os textos, organizando meios de veiculação, como jornais, 

livros, murais, teatro e outros pensados e elaborados pela classe ou escola. Dessa 

forma, os alunos, por meio da escrita, participam e contribuam com a sociedade. 

Decerto, tornar pública a produção textual do aluno, fazendo-a circular, corrobora a 

função social do texto.  

Antes de finalizar a seção, cabe ainda tratar de um “componente de todas as 

etapas”: o guardião do texto (PASSARELLI, 2004, p. 99). O guardião do texto é um 

elemento de vigilância da produção textual que perpassa todas as etapas da escrita. 
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Tem caráter dinâmico e flexível, distinguindo-se claramente de propostas que 

consideram o processamento da escrita linear. Esse elemento concilia as etapas de 

planejamento, tradução de ideias em palavras, revisão e editoração. Isso significa que 

enquanto o redator organiza anotações ou escreve frases no papel, ele está o tempo 

todo monitorando o próprio ato de escrever. O guardião do texto, elemento de 

vigilância, considera “aspectos da experiência de vida do escritor: o bom senso do 

sujeito (realidade concreta), sua intuição (mundo das possibilidades), seus 

sentimentos (valores pessoais), enfim, sua experiência de vida” (PASSARELLI, 2012, 

p. 170). 

Para viabilizar o ensino da escrita como processo de construção de sentidos, é 

relevante considerar a avaliação formativa, uma avaliação a favor de uma 

aprendizagem significativa para o aluno. No próximo capítulo, discorreremos sobre o 

assunto. 

 

2.7 A Base Nacional Comum Curricular e as estratégias de produção do texto: 

orientações em acordo com a escrita processual 

 

Com o propósito de balizar a qualidade da educação no País por meio do 

estabelecimento de um patamar de aprendizagem e desenvolvimento a que todos os 

alunos têm direito, emerge a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (BRASIL, 

2017). O documento tem caráter “normativo que define o conjunto orgânico e 

progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao 

longo das etapas e modalidades da Educação Básica, de modo a que tenham 

assegurados seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento” (BRASIL, 2017, p. 

7), podendo vir a minimizar as desigualdades existentes em relação à educação 

ofertada nas escolas brasileiras, uma vez que o documento é de ampla extensão em 

termos de educação nacional e empregado por diversas instituições educacionais da 

Educação Básica. 

Entende-se a BNCC (BRASIL, 2017) não como currículo, mas, sim, como um 

orientador curricular nacional para a “formulação dos currículos dos sistemas e das 

redes escolares dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e das propostas 

pedagógicas das instituições escolares” (BRASIL, 2017, p. 8). Diante disso, a principal 

função do documento é servir de referência nacional para a formulação de currículo 
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dos sistemas de ensino e das redes escolares. Aqui cabe ressaltar a importância do 

documento, uma vez que apresenta o conjunto de habilidades e competências que o 

estudante deve aprender, aprimorar e aperfeiçoar durante toda a Educação Básica. 

Nessa direção, as aprendizagens essenciais na Educação Básica, orientadas 

pelo documento, devem assegurar ao aluno o desenvolvimento de dez competências 

gerais ao longo desse período. É relevante sublinhar que a BNCC (BRASIL, 2017) 

reitera a cessação da educação como transmissão de conhecimento, indo ao encontro 

da visão freiriana, segundo a qual esse modelo de educação parte do pressuposto de 

que o aluno nada sabe e o professor é detentor do saber, numa relação vertical entre 

o educador e o educando. 

É oportuno destacar que as orientações por competências colocam o estudante 

como protagonista da própria aprendizagem, sujeito ativo no processo de ensino e na 

construção do conhecimento com consciência crítica. O termo competência é definido 

na BNCC (BRASIL, 2017, p. 8) como “mobilização de conhecimentos (conceitos e 

procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e 

valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da 

cidadania e do mundo do trabalho”.  

As dez competências gerais estão organizadas em: conhecimento; 

pensamento científico, crítico e criativo; repertório cultural; comunicação; cultura 

digital; trabalho e projeto de vida; argumentação; autoconhecimento e autocuidado; 

empatia e cooperação; responsabilidade e cidadania – detalhadas no Quadro 3 

abaixo. Podemos perceber na BNCC (BRASIL, 2017) que há uma preocupação com 

a formação integral e global do indivíduo, em suas dimensões intelectual, física, 

afetiva, social, ética, moral e simbólica. Nesse sentido, educadores destacam que as 

competências “inter-relacionam-se e desdobram-se no tratamento didático proposto 

para as três etapas da Educação Básica” (BRASIL, 2017, p. 8). 

 

Quadro 3 – Descrição das dez competências gerais da Base Nacional Comum Curricular 

1.  Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre o 
mundo físico, social, cultural e digital para entender e explicar a realidade, 
continuar aprendendo e colaborar para a construção de uma sociedade justa, 
democrática e inclusiva. 
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2.  Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria das 
ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a imaginação e 
a criatividade, para investigar causas, elaborar e testar hipóteses, formular e 
resolver problemas e criar soluções (inclusive tecnológicas) com base nos 
conhecimentos das diferentes áreas. 

3.  Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, das locais às 
mundiais, e também participar de práticas diversificadas da produção artístico-
cultural. 

4.  Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como Libras, e 
escrita), corporal, visual, sonora e digital –, bem como conhecimentos das 
linguagens artística, matemática e científica, para se expressar e partilhar 
informações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes contextos e 
produzir sentidos que levem ao entendimento mútuo. 

5.  Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e 
comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas 
práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e 
disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e 
exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva. 

6.  Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e apropriar-se de 
conhecimentos e experiências que lhe possibilitem entender as relações 
próprias do mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas ao exercício da 
cidadania e ao seu projeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência 
crítica e responsabilidade. 

7.  Argumentar com base em fatos, dados e informações confiáveis, para 
formular, negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões comuns que 
respeitem e promovam os direitos humanos, a consciência socioambiental e 
o consumo responsável em âmbito local, regional e global, com 
posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo, dos outros e do 
planeta. 

8.  Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, 
compreendendo-se na diversidade humana e reconhecendo suas emoções e 
as dos outros, com autocrítica e capacidade para lidar com elas. 

9.  Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, 
fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos 
humanos, com acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos e de 
grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem 
preconceitos de qualquer natureza. 

10.  Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, flexibilidade, 
resiliência e determinação, tomando decisões com base em princípios éticos, 
democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários. 

Fonte: Brasil (2017). 
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No Ensino Fundamental, as competências estão organizadas em unidades 

temáticas, objetos de conhecimento e habilidades a serem trabalhadas dentro de cada 

área do conhecimento e componentes curriculares. Ao adotar o enfoque das 

competências, a BNCC (BRASIL, 2017, p. 13) indica que “as decisões pedagógicas 

devem estar orientadas para o desenvolvimento de competências”. Para tanto, os 

sistemas de ensino terão de repensar sua organização curricular. 

Desenvolver tais competências na Educação Básica tem como propósito a 

construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva. A área de linguagens na 

BNCC (BRASIL, 2017) é composta por quatro componentes curriculares: Língua 

Portuguesa, Arte, Educação Física e Língua Inglesa. O estudante deve apropriar-se 

das diferentes linguagens, e o ensino dos componentes curriculares deve corroborar 

a ampliação e o aprofundamento da reflexão crítica e abstrata nos anos finais do 

Ensino Fundamental. Em articulação com as competências gerais, as diferentes 

linguagens devem garantir o desenvolvimento das seis competências específicas 

contempladas no quadro abaixo:  

 

Quadro 4 – Competências específicas de linguagens para o Ensino Fundamental 

 

1 Compreender as linguagens como construção humana, histórica, social e 
cultural, de natureza dinâmica, reconhecendo-as e valorizando-as como formas 
de significação da realidade e expressão de subjetividades e identidades sociais 
e culturais. 

2 Conhecer e explorar diversas práticas de linguagem (artísticas, corporais e 
linguísticas) em diferentes campos da atividade humana para continuar 
aprendendo, ampliar suas possibilidades de participação na vida social e 
colaborar para a construção de uma sociedade mais justa, democrática e 
inclusiva. 

3 Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como Libras, e 
escrita), corporal, visual, sonora e digital –, para se expressar e partilhar 
informações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes contextos e 
produzir sentidos que levem ao diálogo, à resolução de conflitos e à cooperação. 

4 Utilizar diferentes linguagens para defender pontos de vista que respeitem o 
outro e promovam os direitos humanos, a consciência socioambiental e o 
consumo responsável em âmbito local, regional e global, atuando criticamente 
frente a questões do mundo contemporâneo. 

5 Desenvolver o senso estético para reconhecer, fruir e respeitar as diversas 
manifestações artísticas e culturais, das locais às mundiais, inclusive aquelas 
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pertencentes ao patrimônio cultural da humanidade, bem como participar de 
práticas diversificadas, individuais e coletivas, da produção artístico-cultural, com 
respeito à diversidade de saberes, identidades e culturas. 

6 Compreender e utilizar tecnologias digitais de informação e comunicação de 
forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais 
(incluindo as escolares), para se comunicar por meio das diferentes linguagens 
e mídias, produzir conhecimentos, resolver problemas e desenvolver projetos 
autorais e coletivos. 

Fonte: Brasil (2017). 

 

No componente de Língua Portuguesa do Ensino Fundamental – Anos Finais, 

segmento no qual esta pesquisa se fundamenta, a BNCC (BRASIL, 2017, p. 137) 

assume uma perspectiva de progressão de conhecimentos “que vai das regularidades 

às irregularidades e dos usos mais frequentes e simples aos menos habituais e mais 

complexos”. A figura abaixo sintetiza essa estruturação: 

 

Figura 4 – Organização do componente Língua Portuguesa na BNCC 

 

Fonte: Elaboração da pesquisadora com base na BNCC (2017). 
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A proposta do documento, na área de linguagens, é propiciar aos alunos a 

participação em práticas de linguagem diversificadas, com a finalidade de ampliar a 

capacidade expressiva dos estudantes. O eixo correspondente a práticas de 

linguagens é composto por oralidade, leitura/escuta, produção (escrita e 

multissemiótica) e análise linguística/semiótica. A esse respeito, vale recuperar a 

perspectiva de Passarelli (2012, p 116): “a linguagem se realiza em situações práticas, 

de convívio social, por textos orais e escritos, mediante as quatros habilidades 

linguísticas básicas: falar, escutar, ler e escrever”.  Os campos de atuação – 

jornalístico/midiático; atuação na vida pública; práticas de estudo e pesquisa; artístico-

literário – presentes no documento mostram-se como espaços de materialização das 

práticas de linguagem no âmbito das esferas discursivas. 

As habilidades estão diretamente interligadas aos objetos de conhecimento e 

indicam a opção teórica da fundamentação da BNCC (BRASIL, 2017) que se volta ao 

processo de aprendizagem. Outrossim, estão em consonância com a perspectiva de 

multiletramento adotada no documento, destacando o manejo com o material 

multimodal. A proposta do multiletramento e da cultura digital presentes na BNCC 

(BRASIL, 2017) serve como resposta às práticas de linguagens contemporâneas. 

Percebemos haver uma preocupação não somente com o texto escrito, mas também 

com o multissemiótico. 

A perspectiva enunciativo-discursiva de linguagem assumida pela BNCC 

(BRASIL, 2017) evidencia que os documentos anteriores foram tomados como base 

teórica. É possível conferir o diálogo com os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) 

(BRASIL, 1998), para os quais a linguagem é uma prática social que se diferencia 

historicamente em situações comunicativas, sendo definida como: 

 

[...] ação interindividual orientada por uma finalidade específica, um 
processo de interlocução que se realiza nas práticas sociais existentes 
nos diferentes grupos de uma sociedade, nos distintos momentos de 
sua história. (BRASIL, 1998, p. 20) 

 

A ideia do texto como objeto de ensino, permeado pela noção de gênero 

proposta na BNCC (BRASIL, 2017), não é, portanto, inovadora. Os Parâmetros 

Curriculares Nacionais rejeitavam o ensino da Língua Portuguesa pela perspectiva 

descontextualizada de análise de estratos. De acordo com os PCN (1998), 
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não é possível tomar como unidades básicas do processo de ensino 
as que decorrem de uma análise de estratos – letras/fonemas, sílabas, 
palavras, sintagmas, frases – que, descontextualizados, são 
normalmente tomados como exemplos de estudo gramatical e pouco 
têm a ver com a competência discursiva. Dentro desse marco, a 
unidade básica do ensino só pode ser o texto. (BRASIL, 1998, p. 23). 

 

Nessa perspectiva, Geraldi (2006) defende a produção de texto como base, 

como centro do processo de ensino-aprendizagem da Língua Portuguesa. Isso porque 

é “no texto que a língua – objeto de estudos – se revela em sua totalidade” (GERALDI, 

2006, p. 135). Assim, no tocante ao eixo da produção de textos da BNCC (BRASIL, 

2017), na dimensão “Estratégias de produção”, apresentam-se as seguintes 

orientações:  

 

Quadro 5 – Tratamento das práticas de produção de textos 

Fonte: Elaboração da pesquisadora com base na BNCC (BRASIL, 2017, p. 73).  

 

É possível perceber, na dimensão “Estratégias de produção”, a orientação do 

ensino da escrita como processo, conforme a afirmação: “desenvolver estratégias de 

planejamento, revisão, edição, reescrita/redesign e avaliação de textos, 

considerando-se sua adequação aos contextos em que foram produzidos” (BRASIL, 

2017, p. 76). Constatamos que a escrita como objeto de conhecimento é apresentada 

no documento como algo a ser construído em etapas, havendo indicações do uso das 

Estratégias de 

produção 

• Desenvolver estratégias de planejamento, 
revisão, edição, reescrita/redesign e avaliação de 
textos, considerando-se sua adequação aos 
contextos em que foram produzidos, ao modo 
(escrito ou oral; imagem estática ou em 
movimento etc.), à variedade linguística e/ou 
semioses apropriadas a esse contexto, os 
enunciadores envolvidos, o gênero, o suporte, a 
esfera/campo de circulação, adequação à norma-
padrão etc. 

• Utilizar softwares de edição de texto, de imagem 
e de áudio para editar textos produzidos em várias 
mídias, explorando os recursos multimídias 
disponíveis. 
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tecnologias para edição de textos orais e escritos. Essa orientação da BNCC (BRASIL, 

2017) em relação às estratégias de produção parece-nos coadunar-se com as quatro 

etapas do processo de escrita propostas por Passarelli (2012): 1) planejamento; 2) 

tradução de ideia em palavras; 3) revisão e reescrita; e 4) editoração; sobre as quais 

discutimos anteriormente. 

Pode-se compreender que o documento oficial, de caráter normativo, afirma o 

conhecimento sobre a língua, as demais semioses e a norma-padrão como conteúdo 

oriundo das práticas de linguagem, incentivando a reflexão acerca do funcionamento 

da língua no contexto dessas práticas sociais. À vista disso, concluímos que a BNCC 

(BRASIL, 2017) segue preceitos já alçados pelos Parâmetros Curriculares Nacionais 

(BRASIL, 1998) e pelas contemporâneas teorias do texto. 
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3 PRESSUPOSTOS SOBRE A AVALIAÇÃO EM FAVOR DA ESCRITA COMO 

PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DE SENTIDOS 

 

Vivemos mais é descobrindo as mesmas coisas. Talvez nossas descobertas 
sejam no sentido de tirarmos o véu que encobre perspectivas já pensadas, 

adaptando-as às nossas necessidades atuais.4 
(Passarelli) 

 

A epígrafe de abertura deste capítulo provoca-nos a refletir sobre aquilo que 

aparentemente é novidade, mas que, na verdade, já foi pensado e realizado há 

tempos. No âmbito da avaliação textual, apontar os erros do aluno é uma prática tão 

recorrente que, por vezes, torna-se cristalizada como verdade, impedindo o 

movimento de empenhar-se na construção de outras alternativas e condições de 

práticas. 

Ao pesquisar sobre avaliação formativa, aquilo que inicialmente, para esta 

neófita pesquisadora e professora, parecia inédito já fora discutido em vasta 

bibliografia5. Assim como os icebergs, que têm sua maior parte imersa não revelada, 

era o conhecimento da Avaliação para a Aprendizagem para esta professora-

pesquisadora, uma zona cega.  

O que nos leva a uma possível conclusão: a avaliação formativa é pouco 

explorada nos espaços escolares, em especial, nas aulas de produção textual. Assim, 

discorreremos a seguir não sobre uma perspectiva nova de objeto de estudo, 

revolucionária, tampouco definitiva, mas, sim, trataremos de descortinar o véu que 

impede de perceber e compreender as significativas contribuições da avaliação 

formativa em favor da aprendizagem da escrita como processo de construção de 

sentidos. 

  

 
4 Passarelli (2002, p.49). 
5 Allal (1986); Cardinet (1986); Black e Wiliam (1998); Perrenoud (1999); Hadji (2001). 
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3.1 Avaliação formativa  

 

O pressuposto que está subjacente à discussão desenvolvida neste capítulo é 

o de que a avaliação constitui um importante e indispensável ponto de orientação em 

favor do ensino e da aprendizagem da produção de texto processual. É consensual 

que práticas avaliativas pautadas na superfície textual, como ortografia, pontuação, 

concordância, pouco promovem melhoria na qualidade da escrita. Concordamos com 

Passarelli (2012, p. 171) ao afirmar que “a avaliação da produção textual baseada na 

higienização e no prodígio da nota são os principais óbices do ensino da escrita”. 

Nessa lógica, pautar a avaliação do texto em nota ou conceito não informa o aluno 

como melhorar a produção textual. Ou seja, perde-se a oportunidade de 

aprendizagem do aprimoramento da escrita.  

A avaliação é inerente ao processo de ensino-aprendizagem. Ela serve de 

condição necessária para apoiar as decisões sobre práticas escolares com o propósito 

de melhorar a aprendizagem do aluno. De acordo com a abordagem 

sociointeracionista, pensando-se sobre a avaliação formativa, o professor assume 

papel relevante no desenvolvimento da interação com a turma, com o aluno e entre 

os alunos, “pois a avaliação só pode assumir a sua natureza formativa num contexto 

interativo” (FERNANDES, 2008, p. 354). À luz dessa concepção, o professor de língua 

materna que tem o conhecimento dos processos da escrita deixa de se concentrar na 

avaliação do resultado do texto, “passando a dar mais atenção ao desenrolar do 

mesmo, ao modo como os textos podem ser reformulados, às estratégias que os 

alunos devem adquirir para que possam escrever cada vez melhor” (AZEVEDO, 2000, 

p. 143). 

Melhorar o empenho da avaliação formativa, segundo pesquisa de Black et al. 

(2018), aumenta a aprendizagem e eleva o desempenho do aluno. O professor de 

linguagem, comprometido com o ensino-aprendizagem de produção textual em 

processo, investe em práticas avaliativas que se mostram eficientes no 

desenvolvimento da competência escritora do estudante. Ressaltamos que tanto a 

Avaliação para a Aprendizagem (avaliação formativa) — quanto a Avaliação da 

Aprendizagem (avaliação somativa) têm valor na educação, mas possuem finalidades 

distintas.  
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Avaliação para a aprendizagem é qualquer processo de avaliação no 
qual a prioridade tanto no seu planejamento quanto na sua 
implementação seja servir ao propósito de promover as aprendizagens 
dos estudantes. Nesse sentido, ela difere de avaliações cujo foco 
primário é servir aos propósitos de responsabilização, ranqueamento 
ou para certificar competências. Uma atividade avaliativa pode ajudar 
os estudantes se ela prover informações que os próprios estudantes e 
os professores possam utilizar enquanto devolutivas para avaliarem a 
si próprios e uns aos outros, e que aja na modificação das atividades 
de ensino e de aprendizagem nas quais ambos estão engajados. Ela 
se torna uma “avaliação formativa” quando as evidências coletadas 
são efetivamente utilizadas para adaptar o trabalho do professor de 
modo a atender às necessidades dos estudantes. (BLACK et al., 2018, 
p. 156) 

 

A Avaliação para a Aprendizagem auxilia o aluno a compreender exatamente o 

que precisa fazer para obter êxito na produção textual. Entendida como um processo 

contínuo, a Avaliação para a Aprendizagem pode ser aplicada em qualquer etapa da 

escrita processual para identificar o que o aluno sabe, o que ainda não sabe e o que 

precisa ser feito para superar os obstáculos da escrita em favor da construção textual. 

Para fazer o melhor uso possível da Avaliação para a Aprendizagem, o professor 

pode, segundo Black et al., (2018), fazer algumas ações, tais como as descritas na 

figura a seguir: 
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Figura 5 – Ações para o aprimoramento da Avaliação para a Aprendizagem 

  

Fonte: Elaboração da pesquisadora com base em Black et al. (2018). 

 

O professor no papel de avaliador, segundo Soares (2010, p. 2031 apud 

TRIBBLE, 1996), tece “comentários gerais a respeito do desempenho do escritor, 

ressaltando seus pontos fortes bem como as suas deficiências”. Nesse papel, o 

professor não tenta melhorar o texto em particular, mas faz comentários acerca do 

desempenho do autor que tem como objetivo final ajudá-lo a escrever melhor no 

futuro. Para avaliar o texto, podem-se usar critérios claros em relação ao conteúdo e 

à linguagem. Tábua de critérios serve como um parâmetro, como um guia que deixa 

claros os aspectos da escrita. Em sequência, apresentamos, no quadro organizado 

por Passarelli (2012), sugestões de critérios avaliativos para o gênero narrativo: 

  

Avaliação para a aprendizagem da 
produção textual

Planejar discussões sobre as produções 
textuais, incluindo tempo suficiente para 

reflexão.

Feedback /devolutiva dos textos com 
comentários efetivos e orientação sobre o 
que fazer para  melhorar o texto, dando 

aos alunos a oportunidade de agirem com 
base nesses comentários.

Treinar os alunos com relação à 
autoavaliação, oferecendo-lhes 

oportunidades de funcionarem como 
recursos de aprendizagem uns para os 

outros.

Uso formativo dos testes somativos pelo 
professor para alterar os planos de ensino 

e pelo aluno para destacar aspectos do 
texto em que precisa se desenvolver. 
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Quadro 6 – Tábua de critérios para a correção do texto narrativo 

Eixo Critérios  
1

. 
E

s
tr

u
tu

ra
 d

o
 

te
x

to
 n

a
rr

a
ti

v
o

 1.1 Ocorrência de estruturas sintáticas em consonância com a 
situação criada, que permitam desenvolvimento do enredo com 
clareza. 

1.2 Número de linhas suficientes para dar conta satisfatoriamente do 
desenvolvimento da narrativa. 

1.3 Paragrafação adequada para a progressão temática. 

1.4 Escolha do título adequado ao desenvolvimento realizado. 

2
. 

E
le

m
e

n
to

s
 

c
o

n
s
ti

tu
in

te
s

 d
o

 

te
x

to
 n

a
rr

a
ti

v
o

 2.1 Apresentação da situação inicial e das personagens. 

2.2 Espaço condizente com a situação proposta e sequenciação 
temporal com organização baseada em relações de causa e efeito. 

2.3 Construção de enredo — sucessão de acontecimentos interligados 
por um nexo lógico e apresentação da situação de conflito e da 
solução encontrada. 

2.4 Foco narrativo e tipos de discurso narrativo em adequação à 
história narrada e às personagens. 

3
. 

C
o

e
s

ã
o

 

te
x

tu
a

l 

3.1 Utilização de sinônimos, hiperônimos, hipônimos, repetições, 
reiterações. 

3.2 Utilização de pronomes e elipses. 

3.3 Emprego de elementos de conexão sequencial e marcadores 
conversacionais. 

3.4 Segmentação do texto em parágrafos e uso de pontuação. 

4
. 

N
o

rm
a

 c
u

lt
a
 

4.1 Respeito às convenções ortográficas e à acentuação. 

4.2 Concordância verbal e nominal. 

4.3  Emprego adequado de modos e tempos verbais. 

4.4 Emprego adequado da linguagem em relação à situação criada e à 
caracterização das personagens (correção gramatical de acordo com a 
variante da personagem, desde que não comprometa o sentido 
pretendido). 

Fonte: Passarelli (2012, p. 237). 

 

Devemos salientar que todo processo avaliativo deve ser apresentado e 

discutido com os alunos antes da aplicação. Os critérios avaliativos também podem 

ser construídos em parceria com os alunos. Os estudantes precisam ter clareza de 

todo o processo avaliativo. Os critérios de avaliação serão uma ferramenta reguladora, 
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orientadora da escrita se levar o aluno à reflexão. Para tanto, o estudante precisa 

sentir-se motivado em todas as etapas do processo da escrita, que também inclui a 

avaliação. 

Outro procedimento de correção, que aqui entendemos como uma Avaliação 

para a Aprendizagem do aluno, é denominado por Ruiz (2001) como “correção textual-

interativa”. “Trata-se de comentários mais longos dos que o que se fazem na margem, 

razão pela qual são geralmente escritos em sequência ao texto do aluno” (RUIZ, 2001, 

p. 63). Os comentários são bilhetes relacionados à tarefa de revisão do texto. Tais 

comentários são realizados no espaço em branco que resta do papel, tendo a função 

de apontar aspectos positivos ou não do texto para orientar a reescrita do aluno. 

 

A correção textual-interativa é, pois, a forma alternativa encontrada 
pelo professor para dar conta de apontar, classificar ou até mesmo 
resolver aqueles problemas da redação do aluno que, por alguma 
razão, ele percebe que não basta via corpo, margem ou símbolo. 
(RUIZ, 2001, p. 68) 

 

Essa mediação por meio de bilhetes indica o professor como um interlocutor 

interessado no texto do aluno, uma vez que os comentários produzidos ora elogiam o 

feito, ora cobram o que o estudante deixou de fazer. Para melhor elucidação da 

expressão “interlocutor interessado”, segue a citação:  

 

Interlocutora interessada é entendida como aquela que deseja 
construir a interação em um tom cordial e amigável, manifesta 
interesse e atribui legitimidade ao enunciado do outro, ao qual 
prontamente responde. (BAZARIM, 2006, p. 19-20)  

 

Essa interlocução iniciada pelo professor via bilhetes ao longo do processo de 

produção de um texto é um exemplo de dialogia segundo Bakhtin (2011), pois a 

“resposta” ao comentário do professor como leitor crítico pode ocorrer por meio da 

reescrita do texto, uma vez que todo enunciado é resposta de outro. 

 

Portanto, toda compreensão plena real é ativamente responsiva e não 
é senão uma fase inicial preparatória da resposta [...]. Ademais, todo 
falante é por si mesmo um respondente em maior ou menor grau: 
porque ele não é o primeiro falante, o primeiro a ter violado o eterno 
silêncio do universo, e pressupõe não só a existência do sistema da 
língua que usa, mas também de alguns enunciados antecedentes — 
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dos seus e alheios — com os quais o seu enunciado entra nessas ou 
naquelas relações (baseia-se neles, polemiza com eles, simplesmente 
os pressupõe já conhecidos do ouvinte). Cada enunciado é um elo na 
corrente complexamente organizada de outros enunciados. 
(BAKHTIN, 2011, p. 272). 

 

Por conseguinte, a avaliação converte-se num processo dialógico e de 

melhoria. Por meio da interlocução via bilhetes, o professor diminui o tom autoritário 

na relação com o aprendiz, evidencia a escrita como um processo, incentiva e explora 

o desenvolvimento de ideias do redator para a progressão textual. Concordamos com 

Buin (2006) ao afirmar que “sendo a linguagem construída pela interação, não há 

como pensar um ensino de escrita não permeado pelo processo interativo” (BUIN, 

2006, p. 123). Nesse sentido, os bilhetes associados à reescrita favorecem 

“deslocamentos significativos em relação às práticas habituais de produção e 

avaliação de materiais escritos na escola” (SIGNORINI, 2006, p. 10). A pesquisa de 

Ruiz (2001) mostrou que a correção textual-interativa é o modo que traz melhores 

resultados.  

Para prover o feedback e orientar a reescrita de textos, a escolha linguística do 

bilhete orientador deve ser planejada pelo professor, pois a função de tal recurso difere 

da do gênero comentário. Nas palavras de Signorini (2006), o bilhete orientador é um 

gênero catalisador. Ou seja, esse gênero pode estimular, dinamizar a qualidade da 

escrita do aluno. Fuzer (2012) identificou quatro movimentos na elaboração de 

bilhetes orientadores eficazes na interação com o aluno ao longo do processo de 

construção textual, um exemplo de Avaliação para a Aprendizagem na produção de 

texto. Em cada movimento, há passos que se dividem para assim organizar a 

orientação do bilhete e dialogar com o aluno. Com base no autor, organizamos o 

quadro a seguir, que mostra os movimentos, passos e exemplos de mensagens de 

bilhetes orientadores usados nos episódios de reescrita: 

 

Quadro 7 – Proposta de organizador de bilhete orientador e exemplos 

Movimentos Passos Exemplos 

1. Reações do 
leitor ao texto do 
aluno; 

1.1 Estabelecimento de contato 
e/ou  
1.2 Manifestação de opinião 
sobre o texto. 

1.1 “Adorei seu texto!”  
1.2 “Você reinventou a 
história de forma muito 
criativa e diferente.”  
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2. Elogios à 
produção; 

2.1 Elogios ao aluno e/ou  
2.2 Elogios ao texto em geral 
e/ou  
2.3 Elogios a aspectos do 
texto. 

2.1 “Você tem uma 
imaginação ótima!” 
2.2 “Parabéns!”  
2.3 “O elemento destoante 
do clássico ficou muito 
pertinente à narração 
recontada por você.” 

3. Orientações 
para a reescrita; 

3.1 Sugestões para 
qualificação de conteúdo e/ou 
3.2 Sugestões para ajustes na 
estrutura textual e expressão 
linguística. 

3.1 “Porém, sugiro a você 
alguns ajustes, para 
tornamos seu texto ainda 
melhor. O que acha de 
tentarmos?” 
3.2 “[...] Para que seu texto 
possa ser considerado uma 
reinvenção do conto, você 
pode inovar, atualizar 
algumas ações. Por exemplo:  
 - em vez de Cinderela ser 
obediente e fazer tudo o que 
a madrasta manda, ela 
poderia ser rebelde, não 
querer fazer os afazeres 
domésticos; 
 - você poderia substituir o 
cenário por algo mais 
moderno;  
 - você pode trocar o 
mensageiro por carteiro. “ 
 
3.3 “[...] Por que o rei tomou 
essa decisão? Isso ocorreu 
por algum motivo 
específico?” 
3.4 “[...] Você não precisa 
repetir tantas vezes as 
palavras ‘emo’, ‘princesa’. 
Você poderá utilizar 
pronomes que reiterem isso. 
Por exemplo, ela, a garota, a 
menina.” 
 

4. Incentivo à 
reescrita. 

4.1 Incentivo à continuação do 
processo e/ou 
4.2 Expectativas quanto à 
próxima versão. 

4.1 “Depois de fazer esses 
ajustes, nome do aluno, seu 
texto ficará ainda melhor.” 
4.2 “Espero para reler seu re-
conto com os ajustes 
realizados. Ok? Boa 
reescrita! Abraços, prof.ª 
Nome.” 

Fonte: Elaboração da pesquisadora com base em Fuzer (2012). 
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Convém reconhecermos que os bilhetes orientadores podem ser ajustados de 

acordo com a etapa da escrita. Não recomendamos, por exemplo, bilhetes na primeira 

versão do texto contemplando o passo 3.2, “Ajustes na expressão linguística”, para 

aqueles alunos que ainda não compreenderam a tarefa proposta. Nessa etapa da 

escrita, orientações nos planos da microestrutura textual pouco contribuem para o 

desenvolvimento da escrita. Ou seja:  

 

No primeiro feedback provido, é preciso fornecer orientações que 
auxiliem o aluno a adequar o texto à temática e ao propósito 
comunicativo do gênero textual que está sendo praticado. Alterações 
relacionadas às formas gramaticais podem ser solicitadas depois que 
esses aspectos de conteúdo estiverem resolvidos, provavelmente na 
segunda versão. (FUZER, 2012, p. 231) 

 

Nessa perspectiva, a intervenção do professor por meio de bilhetes 

orientadores desencadeia uma reflexão sobre a linguagem, valoriza o dizer do aluno, 

reconhece o aluno como produtor de texto e exclui a reescrita formal e mecânica, 

destituída de significado, sem “a apropriação dos recursos linguísticos necessários a 

uma melhor contextualização da pluralidade imanente ao seu enunciado” (JESUS, 

2011, p. 111). Para encerrar este capítulo, retomamos Passarelli (2012b): 

 

[...] a avaliação formativa, de perspectiva construtivista, subsidia o 
professor a conhecer mais sobre o processo de aprendizagem do 
aluno, bem como sobre as suas estruturas de pensamento, a ponto de 
entender por que ele está (ou não) aprendendo. Ao possibilitar a 
detecção de dificuldades, do tipo de erro que o aluno comete e o 
raciocínio empregado para resolver a questão, e não apenas o 
resultado, busca ajudá-lo a descobrir os processos que permitirão seu 
progresso no processo de apreensão dos conhecimentos, 
desenvolvimento, aprimoramento de competências. (PASSARELLI, 
2012b, p.102-103). 
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4. CAMINHOS DA PESQUISA 

 

O conhecimento científico é certo, na medida em que 
se baseia em dados verificados e está apto a fornecer 

previsões concretas. O progresso das certezas 
científicas, entretanto, não caminha na direção de 

uma grande certeza. 
(Morin6) 

 

O saber científico construído no caminho desta pesquisa enreda-se na ideia de 

conhecer as teorias que fundamentam a escrita como processo para subsidiar a 

prática. Parafraseando Morin (2005), o destino do saber científico, aquele que é 

pensado, meditado, refletido, discutido por seres humanos, integrado na investigação 

individual de conhecimento e sabedoria, não pode ser acumulado em banco de dados. 

No processo de produção e uso desse conhecimento, compreendemos que o saber 

científico precisa ser compartilhado, vivido, experimentado, contribuindo para a vida 

de outros, em nosso caso, a vida dos alunos.  

Com base nessas considerações, a construção da lógica da pesquisa está em 

constatar e assim desenvolver competências compatíveis para intervir no campo de 

atuação. “Pesquiso para constatar, constatando, intervenho, intervindo, educo e me 

educo. Pesquiso para conhecer o que ainda não conheço e comunicar ou anunciar a 

novidade” (FREIRE, 2017, p. 31). No exercício de sua atividade, o pesquisador educa-

se e estimula a inovação. No movimento da busca, do conhecer, do questionar, a 

pesquisa vincula o pensamento à ação sem dissociar quem pensa e quem faz. Nesta 

pesquisa sobre educação, podemos afirmar que ela se constitui sem dissociar quem 

pensa de quem faz a escola.  

Este capítulo apresenta os fundamentos e os procedimentos metodológicos 

planejados para o desenvolvimento desta pesquisa. Um aspecto relevante para a 

fundamentação metodológica concentra-se no fato de que a pesquisadora-professora, 

durante o ano letivo de 2021, em sua prática docente, desenvolveu um projeto 

pedagógico de linguagem cujo propósito era vivenciar com os alunos os processos de 

escrita com vistas à construção de sentidos. Tal decisão da professora-pesquisadora 

sustenta-se na seguinte afirmação de Morin (2005):  

 
6 Morin (2005, p. 23). 
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Assim, vemos que o próprio progresso do conhecimento científico 
exige que o observador se inclua em sua observação, o que concebe 
em sua concepção; em suma que o sujeito se reintroduza de forma 
autocrítica e autorreflexiva em seu conhecimento dos objetos. 
(MORIN, 2005, p. 29-30) 

 

Em vista do exposto, a vivência do projeto de linguagem desenvolveu-se nas 

aulas de Língua Portuguesa e Técnica de Redação em uma escola de Educação 

Básica, tendo por professora responsável esta pesquisadora. Para que possamos 

apresentar todos os desdobramentos do itinerário metodológico desenvolvido neste 

trabalho, partiremos da apresentação da abordagem da pesquisa. 

 

4.1 Abordagem da pesquisa 

 

Com base no objetivo geral desta pesquisa educacional, que buscou investigar 

caminhos teórico-metodológicos para o ensino e a avaliação da escrita, optamos por 

uma abordagem qualitativa, visto que a natureza do presente estudo implica “a 

concepção idealista-subjetivista ou fenomenológica de conhecimento” (ANDRÉ, 2012, 

p. 18). Bogdan e Biklen (1982) discutem os conceitos de pesquisa qualitativa e 

apresentam as características desse tipo de investigação. O quadro abaixo, 

organizado por nós, descreve, de forma sucinta, cinco características básicas que 

configuram a pesquisa qualitativa: 

 

Quadro 8 – Características básicas da pesquisa qualitativa 

1 A fonte direta de 
dados é o ambiente 
natural, constituindo o 
investigador o 
instrumento principal. 

Os pesquisadores qualitativos frequentam os locais 
de estudo porque se preocupam com o contexto. 
Entendem que as ações podem ser melhor 
compreendidas quando são observadas no seu 
ambiente habitual de ocorrência. 

2 Os dados são 
descritivos. 

Os dados recolhidos são em forma de palavras, 
imagens, não números. Os resultados escritos da 
pesquisa contêm citações feitas com base nos 
dados para ilustrar e substanciar a apresentação. 
Os dados incluem transcrições de entrevistas, 
notas de campo, fotografias, vídeos, documentos 
pessoais, memorandos, entre outros registros 
oficiais. 



62 
 

3 Interesse mais pelos 
processos do que, 
simplesmente, pelos 
resultados ou 
produtos. 

O interesse do pesquisador está em analisar como 
se manifesta um dado problema. Como as pessoas 
negociam os significados? Como é que se 
começaram a se utilizar certos termos ou rótulos?  

4 Tendência em analisar 
os dados de forma 
indutiva. 

Não recolhem dados ou provas com objetivo de 
comprovar, afirmar hipóteses construídas 
previamente; ao invés disso, as abstrações são 
construídas à medida que os dados particulares 
que foram recolhidos se vão agrupados. 

5 O significado é de vital 
importância. 

O interesse está no modo como diferentes pessoas 
dão sentido às suas vidas. Preocupam-se por 
aquilo que se designa por perspectiva dos 
participantes. 

Fonte: Elaboração da autora com base em Bogdan e Biklen (1982, p. 47-50). 

 

Como se observa, o uso da abordagem qualitativa propicia maior envolvimento 

do pesquisador com o objeto pesquisado e a incorporação de mais flexibilidade às 

posturas investigativas, possibilitando a adoção de diferentes ângulos de análise. 

Acreditamos que a abordagem qualitativa favorece a análise almejada uma vez que 

preserva a integração contextual, bem como admite a “ruptura do círculo protetor que 

separa pesquisador de pesquisado” (ANDRÉ; GATTI, 2008, p. 4).  

Dessa forma, ao considerarmos essas reflexões relacionando-as com a 

intencionalidade desta pesquisa, buscaremos a especificidade para compreender o 

ensino da escrita como processo de construção de sentidos e conhecer as teorias que 

fundamentam a escrita do produto ao processo a fim de apresentar apontamentos 

para proposta de ensino da escrita e, consequentemente, de práticas pedagógicas.  

Assim, diante do exposto, considerando todas as exigências para que este 

trabalho constitua-se uma pesquisa com rigor metodológico, será tratado, na próxima 

seção, do contexto da pesquisa. 

 

4.2 Contexto da pesquisa 

 

A geografia humanista – corrente da geografia que pesquisa as experiências 

de pessoas e grupos em relação ao espaço com a finalidade de entender seus valores 

e comportamentos – compreende “lugar” como porção ou parte do espaço geográfico 

dotada de significados particulares e relações humanas. Estabelecer relações 
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espaciais com as experiências existenciais humanas é uma das diferenças entre os 

conceitos de espaço e lugar. A definição para o temo espaço (do latim spătĭum) é a 

distância entre dois pontos, já a definição de lugar (do latim locālis, de locus) é a de 

espaço ocupado, localidade, cargo, posição.  

Nas palavras de Reis-Alves (2007), “o lugar é o espaço ocupado, ou seja, 

habitado, uma vez que uma de suas definições sugere sentido de povoado”. Assim, o 

espaço torna-se lugar a partir das interações do homem, das vivências dos grupos 

sociais com suas particularidades históricas, culturais e simbólicas. O conceito de 

lugar é utilizado por nós na tentativa de elucidar a escolha do campo de investigação 

desta pesquisa.  

Compreender o lugar pode favorecer o conhecimento de si mesmo e dos outros 

sujeitos, agregando experiências emocionais e existências humanas. A escola como 

lugar de processos de ensino para discentes, com o objetivo de formar e desenvolver 

cada indivíduo em seus aspectos cultural, social e cognitivo, pode oferecer subsídios 

para atitudes transformadoras do futuro. Por isso, optamos por realizar um processo 

investigativo em nosso lugar de trabalho e do próprio fazer pedagógico com os alunos 

do Ensino Fundamental – Anos Finais, com quem atuamos como professora há quatro 

anos. 

O colégio pesquisado é uma escola centenária que faz parte da rede privada 

de ensino. Está localizado em um dos bairros mais valorizados do município de São 

Paulo, na Zona Oeste, dispondo de acesso a diferentes serviços e infraestrutura 

privilegiada. Encontra-se próximo de grandes instituições educacionais, algumas 

consideradas as mais tradicionais da cidade. Trata-se de um colégio confessional que 

prioriza a transmissão de valores como respeito, solidariedade e ética, 

independentemente de suas doutrinas, acolhendo alunos de diversas religiões, 

validando esses princípios.  

A escola atua em todos os segmentos da Educação Básica, recebendo alunos 

que residem em bairros próximos à região. A partir de 2015, o colégio passou a ser 

reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC)7 como entidade beneficente de 

assistência social, ou seja, além de atender estudantes de classe econômica social 

elevada, também proporciona acesso a alunos de baixa renda.  

 
7 Reconhecimento mediante a Resolução nº 727, com a Certificação das Entidades 
Beneficentes de Assistência Social (CEBAS). 
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A instituição faz parte de uma rede de educação que tem como filosofia 

educativa os princípios cristãos que buscam uma educação integrada, que desenvolva 

o ser humano em seus aspectos afetivos, cognitivos, físicos e espirituais. Por meio da 

ação pedagógica, busca promover nos educandos uma consciência crítica que os leve 

a se inserir no processo de desenvolvimento da sociedade, analisando e avaliando o 

patrimônio cultural da humanidade. 

As turmas de Educação Infantil e Ensino Fundamental – Anos Iniciais estão 

distribuídas em dois períodos: manhã e tarde. Já os alunos do Ensino Fundamental – 

Anos Finais e Ensino Médio frequentam a escola no período da manhã e possuem 

três dias de período estendido. Há cerca de três turmas para cada série do Ensino 

Fundamental – Anos Finais, e o número de pessoas por sala varia entre 22 e 30 

alunos. 

A escola apresenta estrutura privilegiada que, além de disponibilizar um andar 

para cada segmento, oferece brinquedoteca, laboratório de ciência, ateliê de arte, 

biblioteca, sala de estudo, auditórios, setor gráfico, ambulatório, elevador, refeitório, 

estacionamento, arquivo histórico, sala de leitura, parque e espaço para o 

desenvolvimento de horta sustentável. Para práticas de Educação Física, a escola 

dispõe de quadras cobertas e ao ar livre e sala para atividades com dança. 

As salas de aula contam com sistema multimídia que favorece o trabalho de 

produção e compreensão oral no ensino-aprendizagem, havendo caixas de som, 

Datashow e microfones que são disponibilizados na mesa do professor. O espaço das 

salas facilita o trabalho em grupo. 

No que se refere à proposta pedagógica, a escola objetiva formar cidadãos 

críticos, éticos e produtores de conhecimento. Segundo o seu Projeto Político 

Pedagógico (PPP), que está diretamente apoiado na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) –e na BNCC 

(BRASIL, 2017), o colégio tem como plano de ação pedagógica a incorporação de 

novas metodologias que estimulem a educação tecnológica e a autonomia docente. 

Além das disciplinas obrigatórias, previstas na matriz curricular de todos os 

segmentos, são inseridas na grade curricular até duas aulas semanais de técnica de 

redação que visam ao desenvolvimento da habilidade linguística na produção escrita, 

além de aula de robótica e educação e ética cristã. Em caráter de atividade 

extracurricular, são oferecidas aulas de teatro, que desenvolvem a oralidade, a 

expressão corporal, a impostação de voz, contribuindo para o aperfeiçoamento 
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linguístico e cultural do educando. Também é ofertado aos alunos de Ensino 

Fundamental e Médio o programa do centro de línguas, departamento especializado 

no ensino de idiomas que conta com professores certificados e cursos desenvolvidos 

de acordo com as especificações do Conselho Europeu de Línguas e Educação. 

A escola pesquisada conta atualmente com aproximadamente mil alunos. A 

equipe gestora é composta por um diretor geral, uma diretora pedagógica, um 

coordenador de esportes, uma coordenadora do centro de línguas, uma coordenadora 

pedagógica e uma orientadora educacional nos seguimentos: Ensino Fundamental – 

Anos Iniciais, Ensino Fundamental – Anos Finais e Ensino Médio. 

A equipe docente, atualmente, é formada por 78 professores, que, em sua 

maioria, trabalham em regime de dedicação exclusiva à escola. Todos possuem 

graduação. Muitos deles têm algum outro tipo de especialização lato sensu e alguns 

ainda têm título stricto sensu. A equipe de professores costuma participar de formação 

continuada em faculdades e centros de formação particulares. 

No que concerne à Língua Portuguesa, as professoras, em sua maioria, não 

dividem turma. No Ensino Fundamental – Anos Finais e Ensino Médio, o componente 

curricular linguagens – Língua Portuguesa é divido em três disciplinas: Técnica de 

Redação, Literatura e Língua Portuguesa.  

É relevante destacar que, na realização desta pesquisa especificamente, a 

escola mostrou-se disponível para que todos os dados fossem produzidos e 

coletados, já que se trata de uma instituição que valoriza e fomenta a pesquisa de seu 

corpo docente. Assim, a solicitação da professora-pesquisadora quanto à providência 

dos documentos para que esta pesquisa fosse realizada foi atendida de imediato. 

 

4.3 Características dos participantes 

 

A pesquisa foi realizada com a participação de alunos de 6º ano do Ensino 

Fundamental – Anos Finais, com idade entre 11 e 12 anos, sob a responsabilidade da 

professora-pesquisadora ministrante das aulas de Língua Portuguesa e Técnica de 

Redação. O contato da professora-pesquisadora com os participantes desta pesquisa 

aconteceu nas sete aulas semanais de 40 minutos de duração.  
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Em decorrência do isolamento social provocado pela pandemia de COVID-198, 

as aulas foram iniciadas parcialmente em ambiente on-line, via Google Meet9, em 

meados de maio de 2021, ocorrendo em formato misto10, ou seja, alguns alunos em 

atividade presencial e outros em atividade remota. Somente no início de novembro de 

2021, as aulas voltaram a ocorrer totalmente em ambiente presencial. 

Assim como mencionado na seção anterior, trabalhamos com quatro turmas de 

6º ano, organizadas com meninos e meninas, tendo cada uma delas entre 17 e 23 

alunos. Todos os estudantes do nível de ensino pesquisado são alfabetizados e 

apresentam saber linguístico esperado para a série. No quadro a seguir, mostramos 

a composição das turmas: 

 

Quadro 9 – Caracterização das turmas 

Turmas Número de alunos por turma 

6º ano A 26 

6º ano B 17 

6º ano C 20 

6º ano D 23 

Fonte: Elaboração da pesquisadora (2021). 

 

De quatro turmas, com total de 86 alunos, para fim de ilustração, a professora-

pesquisadora elegeu seis casos mais representativos. Os critérios de seleção foram 

alicerçados em dois fundamentos: 

• As diretrizes do Comitê de Ética da PUC-SP, dentre as quais a autorização 

prévia dos participantes para o armazenamento e uso de tarefas e cópias de 

materiais a serem utilizados para o desenvolvimento deste trabalho; 

 
8 A COVID-19 é uma infecção respiratória aguda causada pelo coronavírus SARS-CoV-2, 
potencialmente grave, de elevada transmissibilidade e de distribuição global. Disponível em: 
<https://www.gov.br/saude/pt-br/coronavirus/o-que-e-o-coronavirus>. Acesso em: 01 dez. 
2021. 
9 Plataforma de videoconferências; serviço de comunicação por vídeo desenvolvido pela 
empresa Google. 
10 Optamos por usar o termo “misto” em vez de “híbrido”, uma vez que a expressão “ensino 
híbrido” abarca outras concepções de abordagem pedagógica que não foram vivenciadas 
durante as aulas. 
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• Textos em que ficasse evidente a construção textual pelas próprias mãos do 

aluno, sem a interferência dos pais. 

 

Para representar o nome dos alunos, autores dos textos selecionados, 

preservando sua privacidade, escolhemos substituí-los por nomes de escritores que, 

por meio de depoimentos, narram sobre o ato de escrever e/ou como “driblam o papel 

em branco” (PASSARELLI, 2011, p. 98-102). Sendo assim, usaremos os seguintes 

pseudônimos: Millôr Fernandes, Fernando Sabino, Rubem Braga, Lygia Fagundes 

Telles e Clarice Lispector. 

É oportuno ressaltar que os pais dos alunos que tiveram texto selecionado para 

fazer parte deste estudo, ao receberem o telefonema da professora-pesquisadora 

convidando-os a fazerem parte da pesquisa, foram muito receptivos e aproveitaram o 

momento para informar que gostaram muito do e-book “Memórias: histórias que nos 

marcaram”, produzido pelos alunos em parceria com a professora-pesquisadora. A 

receptividade dos pais, por meio de contato telefônico, indicou à professora-

pesquisadora que o projeto pedagógico de linguagem foi validado também pelas 

famílias. Assim, diante do exposto, considerando que os participantes desta pesquisa 

foram identificados, na próxima seção, trataremos sobre os procedimentos de coleta 

de dados.  

 

4.4 Procedimentos de coleta de dados 

 

Os procedimentos de investigação representam uma etapa primordial para o 

investigador e seus interlocutores. Devem ser concebidos como uma fase da 

intervenção, quando se precisam escolher instrumentos que sejam apropriados ao 

universo da pesquisa, permitindo que o pesquisador dedique-se com profundidade, 

além de propiciarem a interpretação dos dados e o resultado do estudo. 

Os dados a serem analisados partem de experiências da professora-

pesquisadora com a atividade de ensinar a escrita como processo, estimulando os 

alunos a terem uma vivência como aprendentes da escrita. E a análise desses dados 

surge da necessidade da professora-pesquisadora de compreender, por meio da 

prática, como esse processo de escrita na construção de sentidos se desenvolve. 
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Assim, os dados coletados tratam-se de textos que foram produzidos pelos alunos 

durante as aulas de Língua Portuguesa e Técnica de Redação. 

A análise documental, na abordagem de dados qualitativos, pode se constituir 

numa técnica valiosa, “seja complementando as informações obtidas por outras 

técnicas, seja desvelando aspectos novos de um tema ou problema” (LÜDKE; 

ANDRÉ, 2018, p. 45). Nessa perspectiva, os textos produzidos pelos alunos cumprem 

o propósito de fonte de informação para a análise das etapas da escrita como 

processo de construção de sentidos. Lüdke e André (2018, p. 45-46), apoiadas em 

Guba e Lincoln (1981), apontam vantagens para o uso de documentos na pesquisa 

educacional, conforme listadas a seguir: 

• Constituem fonte estável e rica; 

• Persistem ao longo do tempo; 

• Podem ser consultados várias vezes, inclusive como base de outros estudos; 

• Fonte de onde podem ser retiradas evidências que fundamentam afirmações 

e declarações do pesquisador; 

• Custo, geralmente, baixo; 

• Fonte não reativa, permitindo a obtenção de dados quando o acesso ao 

sujeito é impraticável. 

Nesse sentido, uma vantagem adicional, na coleta das produções textuais dos 

alunos, foi a de eles terem acesso a computadores, à internet e estarem conectados 

ao sistema interno do colégio, que favorece o envio de qualquer tipo de atividade, 

desde links do Google Docs a fotos dos cadernos dos estudantes. Sendo assim, todos 

os textos dos alunos, eletrônicos ou não, eram de fácil acesso para a professora-

pesquisadora.  

Considerando os objetivos específicos de nossa investigação – 1 compreender 

como ocorre o ensino da escrita como processo de construção de sentidos; 2 

conhecer as teorias que fundamentam a escrita do produto ao processo; 3 apresentar 

apontamentos para proposta de ensino da escrita –, planejamos uma sequência de 

atividades para a produção do texto narrativo que contemplasse o processo da escrita, 

conforme o quadro a seguir: 
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Quadro 10 – Sequência de atividades para a produção do texto narrativo  

1º 
Momento 

Sensibilização do tema e 
planejamento 

Roda de conversa com o tema: boas 
memórias. Compartilhar, em roda de 
conversa, um momento vivido que ficou 
guardado na memória. Se achasse 
necessário, poderia registrar no caderno. 

2º 
Momento 

Tradução de ideias em 
palavras 

Redigir texto narrativo em primeira pessoa 
contando a história marcante. 

3º 
Momento 

Revisão e reescrita Roda de leitura, compartilhamento do 
texto por meio da oralidade, sugestões 
orais dos amigos e da professora. 

3º 
Momento 

Revisão e reescrita Reescrita do texto considerando as 
sugestões orais realizadas em aula. 

4º 
Momento 

Revisão e reescrita Reescrita do texto a partir dos 
apontamentos de intervenção da 
professora como mediadora da escrita. 

5º 
Momento 

Revisão e reescrita Avaliação bimestral usando os critérios de 
correção do texto narrativo com aferição 
de nota. 

6º 
Momento 

Editoração Editoração do texto usando o aplicativo 
Canva. 

7º 
Momento 

Publicação Divulgação e compartilhamento dos 
textos por meio do E-book “Memórias: 
histórias que nos marcaram”. 

Fonte: Elaboração da pesquisadora (2021). 

 

O processo de análise das informações possibilitou ampliar e aprofundar a 

fundamentação teórica, com a revisitação de documentos e autores que analisam e 

discutem esses temas. Assim, buscaremos decompor o texto documental em partes 

constituintes, procedendo a um estudo aprofundado desses recortes, procurando 

informações no texto e contexto como forma de compreensão das questões que nos 

mobilizam.  
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4.5 Análise de dados 
 
 

Não existe pesquisa sem leitura. Pois nenhum tema é radicalmente novo e 
nenhum pesquisador pode pretender avançar sem o capital dos 

conhecimentos adquiridos em determinada área.  
Kaufmann (2011, p. 63). 

 

Neste capítulo, à luz do nosso objetivo de pesquisa, que busca investigar 

caminhos teórico-metodológicos para o ensino e avaliação da escrita. A apresentamos 

a análise dos dados obtidos através de dados que foram organizados, entrelaçando-

os ao nosso aporte teórico. A pesquisa foi desenvolvida na perspectiva da análise 

qualitativa. Para melhor elucidação análise dos dados será organizada de acordo com 

a sequência de atividades para produção do texto narrativo esclarecido no capítulo 

anterior. 

 

1º Momento 1ª etapa da escrita: 

sensibilização do tema e 

planejamento 

Roda de conversa com o tema: boas 

memórias. Compartilhar, em roda de 

conversa, um momento vivido que ficou 

guardado na memória.  Se achar necessário, 

poderia registrar no caderno. 

 

No primeiro momento, para sensibilização do tema, os alunos foram 

incentivados pela professora-pesquisadora a compartilharem situações vividas que 

ficaram marcadas na memória. A roda de conversa teve a finalidade de instigar os 

alunos a compartilharem as próprias histórias, a professora-pesquisadora narrou um 

passeio que fizera ao Horto Florestal, um parque localizado na cidade de São Paulo. 

Após a narrativa da professora-pesquisadora, os alunos, sentindo-se confiantes e 

percebendo o interesse dos amigos em ouvi-los, narraram as próprias histórias. As 

narrativas eram as mais diversas possíveis: festa de aniversário, chegada de um 

cachorrinho, viagens inesquecíveis entre outros. 

Essa estratégia pedagógica confirmar aquilo apontado por Geraldi (1997), o 

aluno precisar ter o que dizer, razões para dizer, para quem dizer e estratégias para 

dizer. Os alunos tinham o que dizer: momento que ficou guardado na memória; tinham 

razão para dizer: o desejo de compartilhar uma experiência engraçada aos amigos, 

em especial; tinham para quem dizer: os colegas de classe e a professora. 
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Nessa direção, é valorizado o projeto de dizer do aluno e este assume a autoria 

do texto. Para a produção de um texto adequado, é relevante ter o que dizer. O aluno, 

diante do ato de escrever, tem como disparador de reflexão a consideração da 

experiência do vivido. Nessa ação pedagógica, coube ao professor a mediação da 

reflexão do vivido particular na intenção de ampliar essa perspectiva do e com o aluno. 

Nesta etapa inicial de planejamento, o resgate da memória por fatos vividos se 

configura como uma seleção de informações, uma coleta de material. Assim como 

proposto por Passarelli (2012) “a seleção das informações requer que se colete o 

material, os fatos, as ideias e as observações com os quais o texto será elaborado” 

(PASSARELLI, 2012, p. 153). 

 

2º Momento Tradução de ideias em 

palavras. 

Redigir texto narrativo em primeira pessoa 

contando a história marcante. 

 

Texto 1 Rubem Braga  

 

A primeira versão do de Rubem Braga comprova a etapa de tradução de ideias 

em palavras uma vez que o faz em forma de lista. Segundo Hayes e Flower (1980), o 

processo de tradução é essencialmente orientado pelo plano textual e corresponde 

ao processo de transformação das ideias existentes na memória em proposições 



72 
 

linguísticas. Cintra e Passarelli (2011, p. 142) consideram alguns recursos 

mobilizadores na articulação das ideias para o papel, tais como “plano mental, a 

tempestade de ideias, o mapa de ideias e as anotações prévias”. 

 

Texto 2 Fernando Sabino 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota-se no texto 1 de Fernando Sabino, mesmo sendo a primeira versão, já 

aparece com uma estrutura narrativa e uma forte preocupação em indicar que este 

aniversário foi muito marcante em sua vida, uma vez que ele faz questão de colocar 

a vela em cima do texto para compartilhar a experiência vivida. Passarelli (2012), 

apoiada em Serafini (1991), afirma que “dependendo da ideia que se pretende 
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desenvolver, o parágrafo adquire a configuração de um parágrafo narrativo, descritivo 

ou expositivo-argumentativo” (PASSARELLI, 2012, p. 157). 

 

3º 
Momento 

Revisão e reescrita. Roda de leitura, compartilhamento do 
texto por meio da oralidade, sugestões 
orais dos amigos e da professora. 

3º 
Momento 

Revisão e reescrita. Reescrita do texto considerando as 
sugestões orais realizadas em aula. 

3º 
Momento 

Revisão e reescrita. Reescrita do texto a partir dos 
apontamentos de intervenção da 
professora como mediadora da escrita. 

  

Nesta etapa, os alunos foram orientados lerem os próprios textos em voz alta, 

para os amigos e a professora realizem intervenções orais na tentativa de contribuir 

com a produção do texto. 

 

Texto 3 Lygia Fagundes Telles 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A aluna Lygia Fagundes Telles ao ler o texto em voz alta para os amigos e 

professora considerou que a própria história estava desinteressante e antes de 

finalizar a leitura da terceira e última parte do texto, disse que não queria mais 

continuar lendo porque se lembrou de outro fato que marcou a vida dela: a chegada 

dos cachorrinhos como presente de dia dos pais. Atitude que também foi tomada pelo 
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Rubem Braga que alterou completamente o texto, optou por narrar uma viagem 

especial. 

 

Texto 4 Rubem Braga 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Estes são exemplos que o texto em processo aceita alterações, inclusive de 

conteúdo, é o momento em que o aluno é leitor de si mesmo. Nessa etapa, “de 

escritor, o sujeito passa a ser leitor de si mesmo” (PASSARELLI, 2012, p.160), ao ler 

o próprio texto o redator verifica a necessidade de descartar, acrescentar parágrafos, 

adequar a intenção comunicativa ao destinatário, retirar ambiguidade. Dito de outro 

modo, são os ajustes da revisão do texto, o vai e vem da tessitura textual.  

O aluno escreve para o outro e compreende que está na etapa de realizar 

ajustes no texto. Concordamos com a afirmação de Passarelli (2012) “quando o 
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produtor considera seu texto provisório pronto para receber os últimos retoques, 

coloca-se na posição de uma outra pessoa, capaz de ler objetiva e criticamente” 

(PASSARELLI, 2012, p. 165). Nesse sentido, o aluno torna-se produtor e não 

reprodutor de texto. 

 

Texto 5 Millôr Fernandes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ainda na etapa de revisão, o professor realiza intervenções no texto a fim de 

contribuir com escrita do aluno. Para Miller (2003) esses momentos de reescrita 

individual do texto é um processo de ação-reflexão-ação que ocorre “pelas leituras, 

análises e confrontações que faz dos textos lidos com sua própria produção, em 

interação com os demais alunos e com o professor” (MILLER, 2003, p. 6).  

Na etapa da revisão além do professor mediador incentivar a revisão 

colaborativa, ele passa a assumir outros papeis distintos. Soares (2010) apoiada em 

Tribble (1996) registra os quatro papeis desempenhados pelo professor na 

abordagem processual da escrita, neste caso, o professor ocupa pela de assistente 

do texto do aluno. O texto de Millor Fernandes também é um exemplo de avaliação 

para a aprendizagem, uma vez que as considerações do professor contribuem para a 

escrita do aluno. Nesse sentido, retomamos Passarelli (2012b):  
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[...] a avaliação formativa, de perspectiva construtivista, subsidia o 
professor a conhecer mais sobre o processo de aprendizagem do 
aluno, bem como sobre as suas estruturas de pensamento, a ponto de 
entender por que ele está (ou não) aprendendo. Ao possibilitar a 
detecção de dificuldades, do tipo de erro que o aluno comete e o 
raciocínio empregado para resolver a questão, e não apenas o 
resultado, busca ajudá-lo a descobrir os processos que permitirão seu 
progresso no processo de apreensão dos conhecimentos, 
desenvolvimento, aprimoramento de competências. (PASSARELLI, 
2012b, p.102-103). 
 

 

Antes de finalizarmos os aspectos pertinentes a terceira etapa: revisão e 

reescrita, colocamos em relevo que, nesta etapa, a gramática está a serviço da 

elucidação para se evitar desentendimentos, para tanto “pressupõe que o escritor 

detenha um conhecimento prático da gramática, o que não se confunde com a 

memorização da terminologia gramatical” (PASSARELLI, 2008, p. 234). 

 

 

6º Momento Editoração Editoração do texto usando aplicativo Canva. 
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Texto 6 Lygia Fagundes Telles 

 

 

Com o assunto do texto alterado a aluna Lygia Fagundes Telles digita o texto 

para ser publicado. Prova de a avaliação formativa favoreceu a aprendizagem.  A 

etapa de editoração pressupõe editar o texto para a socialização, um cuidado com o 

acabamento final, pois o texto pode ganhar novos leitores. “É pertinente que o 

professor deixe claro que se pretende fazer com o produto final” (PASSARELLI, 2012, 

p. 168). Se o texto tiver a versão manuscrita, é inaceitável que apresente rasuras nesta 

fase. Se estiver na versão digital, deve-se observação com certo cuidado e atenção a 

formatação. O aluno precisa ter consciência que a apresentação visual do texto pode 

causar boa impressão nos novos leitores, como um convite à leitura. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Melhor é o fim das coisas do que o princípio delas. 

(Salomão)11 

 

A citação da epígrafe escrita por Salomão, rei de Israel, conhecido pela 

grandíssima sabedoria, comunica-nos verdades que parecem paradoxais em relação 

aos valores que damos às coisas efêmeras desta vida. O começo é apenas uma 

preparação, um treinamento para que no fim sejamos completos e tenhamos o 

privilégio de desfrutar de toda a boa semeadura que fizemos no começo. É no fim que 

nos tornamos mais experientes e maduros. Não basta começar bem, entendemos ser 

relevante permanecer. Somente os que conseguem chegar ao fim recebem a coroa 

da vitória.  

Nesse sentido, compreender a escrita como processo de construção de 

sentidos e conhecer as teorias que fundamentam a escrita do produto ao processo foi 

uma caminhada fortalecedora e gratificante, pois abriu muitas possibilidades. Algumas 

foram contempladas, já outras necessitarão posteriormente de aprofundamento.  

Percebemos que a pesquisa teve origem anterior ao meu ingresso no 

mestrado, iniciando-se com minhas vivências pessoais, profissionais e acadêmicas. 

Construir esse percurso investigativo, a partir de todo um referencial teórico, reafirmou 

a necessidade de romper com o modelo de escrita como produto e reafirmou que o 

processo de escrever vai além da entrega de um texto para professor como 

cumprimento de tarefa escolar. 

  

 
11 Provérbio de Salomão escrito no livro de Eclesiastes, capítulo 7, versículo 6. Bíblia nova 
versão internacional. Disponível em: https://www.bibliaonline.com.br/nvi/ec/7. Acesso em: 
10/11/2021. 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A – Carta entregue aos pais dos participantes 

 

Caros Pais e/ou Responsáveis, 

Gostaria de esclarecê-los sobre a pesquisa que estou desenvolvendo como 

parte do Programa de Mestrado Profissional em Educação: Formador de Formadores 

(FORMEP) da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). O estudo que 

estou realizando busca compreender o exigente e complexo trabalho do ensino da 

escrita como processo de construção de sentidos. Consequentemente, pretende ser 

um meio de intervenção na ação pedagógica no segmento do Ensino Fundamental – 

Anos Finais. 

Fundamentada em uma perspectiva que se espelha no papel da teoria, 

sustentando a reflexão sobre a prática para consolidar o ensino e a avaliação da 

produção textual como atividades reflexivas, minha pesquisa procura compreender 

como se desenvolve o ensino da escrita em processo. A partir do compartilhamento 

de um projeto pedagógico de linguagem em meu contexto de atuação, esta pesquisa 

pretende, também, auxiliar na formação de outros professores de Língua Portuguesa. 

Os procedimentos para produção, seleção, coleta e análise de dados 

acontecerão a partir das atividades que foram realizadas no ambiente virtual e 

presencial, como exercícios escritos enviados como tarefas, verificação de 

aprendizagem, avaliação bimestral e produções realizadas em grupos durante as 

aulas. Desse modo, não serão utilizados materiais em áudio ou vídeo, tampouco 

nomes ou quaisquer imagens dos participantes. 

Para tanto, é necessário que os participantes e seus responsáveis assinem um 

Consentimento Livre e Esclarecido, autorizando a divulgação desses dados em 

artigos, livros, congressos, dissertações etc.  

Seria muito bom poder contar com a participação de seu (sua) filho(a)! 

 

 

Grace Janaína de Godoy Pinheiro Pereira da Silva 
Professora de Língua Portuguesa – Ensino Fundamental – Anos Finais 
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APÊNDICE B – Termo de participação apresentado aos envolvidos na pesquisa 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Título da pesquisa: Ensino da escrita como processo de construção de sentidos: 

caminhos teórico-metodológicos 

 

Pesquisadora: Grace Janaína de Godoy Pinheiro Pereira da Silva 

 

Você está sendo convidado a participar como voluntário de uma pesquisa. Este 

documento, chamado Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, visa assegurar 

seus direitos como participante e é elaborado em duas vias, uma deverá ficar com 

você, e outra, com a pesquisadora.  

Por favor, leia com atenção e calma, aproveitando para esclarecer suas 

dúvidas. Se houver perguntas antes ou mesmo depois de assiná-lo, você poderá 

esclarecê-las com a pesquisadora. Não haverá nenhum tipo de penalização ou 

prejuízo se você não aceitar participar ou retirar sua autorização em qualquer 

momento. 

 

Justificativa e objetivos: 

 

O presente estudo será desenvolvido a partir do desejo da autora, na condição 

de professora de Língua Portuguesa, em promover mudanças nos modos pelos quais 

se ensina a escrita, postos em prática no segmento do Ensino Fundamental – Anos 

Finais de uma escola regular. 

Esta pesquisa busca compreender o exigente e complexo trabalho do ensino 

da escrita como processo de construção de sentidos para a formação de alunos que 

atuem de forma crítica e colaborativa frente às demandas de suas realidades, tendo 

a escrita como meio de interação social. 
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Procedimentos: 

 

Aceitando participar desta pesquisa, o seu envolvimento acontecerá da 

seguinte forma: serão esclarecidos, em linguagem clara, quais os procedimentos a 

serem realizados com os participantes – análise dos textos dos alunos e questionário.  

 

Desconfortos e riscos: 

 

Os riscos previstos serão da não aceitação na participação da pesquisa. 

 

Benefícios:  

 

Os benefícios diretos recaem no ensino-aprendizagem de Língua Portuguesa 

e indiretamente no aprimoramento das práticas pedagógicas dos professores de 

técnica de redação desta instituição. 

 

Acompanhamento e assistência:  

 

A pesquisadora dará total suporte aos voluntários participantes desta pesquisa 

em caso de dúvidas sobre o desenvolvimento do estudo. 

 

Sigilo e privacidade: 

 

Você tem a garantia de que sua identidade será mantida em sigilo e nenhuma 

informação será dada a outras pessoas que não façam parte da equipe de 

pesquisadores. Na divulgação dos resultados deste estudo, seu nome não será citado. 

Você tem ainda o direito de retirada do consentimento a qualquer tempo, sem qualquer 

prejuízo, ônus ou represália. 

 

Ressarcimento e indenização:  

 

Você terá a garantia do direito à indenização diante de eventuais danos 

decorrentes de sua participação nesta pesquisa, se for o caso. 
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Contato: 

 

Em caso de dúvidas sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com a 

pesquisadora Grace Janaína de Godoy Pinheiro Pereira da Silva. Rua José Manoel 

Lopes, 395 – Guarulhos, São Paulo/SP, 0700- 700, telefone: (11) 98106-0904. 

Em caso de denúncias ou reclamações sobre sua participação e sobre 

questões éticas do estudo, você poderá entrar em contato com a secretaria do Comitê 

de Ética em Pesquisa (CEP) da PUC-SP, situado na Rua Ministro Godói, 969 – Sala 

63-C (andar térreo do E.R.B.M.) – Perdizes, São Paulo/SP, CEP 05015- 001, fone 

(fax): (11) 3670-8466 e e-mail: cometica@pucsp.br. 

 

O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP):  

 

O papel do CEP é avaliar e acompanhar os aspectos éticos de todas as 

pesquisas envolvendo seres humanos. A Comissão Nacional de Ética em Pesquisa 

(CONEP) tem por objetivo desenvolver a regulamentação sobre a proteção dos seres 

humanos envolvidos nas pesquisas. Desempenha um papel coordenador da rede de 

Comitês de Ética em Pesquisa (CEPs) das instituições, além de assumir a função de 

órgão consultor na área de ética em pesquisas.  

 

Consentimento livre e esclarecido: 

 

Após ter recebido esclarecimentos sobre a natureza da pesquisa, seus 

objetivos, métodos, benefícios previstos, potenciais riscos e o incômodo que ela possa 

acarretar, aceito participar e declaro estar recebendo uma via original deste 

documento assinada pela pesquisadora e por mim, tendo todas as folhas por nós 

rubricadas: 

 

Nome do(a) participante: 

___________________________________________________________________ 

Contato telefônico: 

___________________________________________________________________ 
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E-mail (opcional): 

___________________________________________________________________ 

Data:____/_____/______. 

 

___________________________________________________________________ 

(Assinatura do(a) participante ou nome e assinatura de seu RESPONSÁVEL LEGAL) 

 

 

Responsabilidade da pesquisadora:  

 

Asseguro ter cumprido as exigências da Resolução 466/2012 CNS/MS e 

complementares na elaboração do protocolo e na obtenção deste Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido. Asseguro, também, ter explicado e fornecido uma 

via deste documento ao participante.  

 

___________________________________________________________________ 

(Assinatura da pesquisadora) Data: 09/10/2020.  

 

Rubrica da pesquisadora: ___________ Rubrica do(a) participante: __________ 


